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ATA N.º 03/2017 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM SEIS DE 

FEVEREIRO DE DOIS MIL E DEZASSETE 

 ________ Aos seis dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezassete, nesta Vila 

de Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da 

Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e cinco 

minutos, estando presentes: ________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires __________________________ 

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez ______________________________ 

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, declarou iniciada a 

reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em conformidade com o 

artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e artigo 53º da Lei 

75/2013, de doze de setembro.  _____________________________________________  

 ________ Referiu que a Vereadora Senhora, Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício, enviara email, no dia da reunião, informando que, por motivos pessoais, não 

sabia se conseguiria chegar à reunião a horas, pelo que a Excelentíssima Senhora 

Presidente informou que, caso a mesma não comparecesse, considerava-se a falta 

justificada.  _____________________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara ordinária realizada no dia 16 de janeiro de 

2017. (Para deliberação)  __________________________________________________  

 ________ 1.2 – Liga Portuguesa Contra o Cancro – Agradecimento do apoio prestado 

na divulgação e realização do Peditório Nacional. Documento ref.ª 57/2017. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 1.3- Associação de Municípios do Vale do Tejo – AMVT. Orçamento para 

2017 – Plano de Ação e Grandes Opções do Plano 2017-2020 e Mapa de Pessoal. 

Documento ref.ª 68/2017. (Para conhecimento) _________________________________  
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 ________ 1.4 – Voto de saudação pelos 40 anos das primeiras eleições autárquicas – 

Partido Comunista Português. Documento Ref.ª 52/2017. (Para conhecimento) _______  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 9 a 27 de janeiro de 2017, no uso dos poderes delegados pela 

Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze – Documento ref.ª 

961/2017 (Para conhecimento) ______________________________________________  

 ________ 2.b) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Declarações emitidas de acordo com o artigo 15.º da Lei 8/2012, de 21 de fevereiro. 

Documento ref.ª 961/2017. (Para conhecimento) ________________________________    

 ________ 2.c) Plano de Saneamento Financeiro – 11.º Relatório Semestral sobre a 

execução do Plano de Saneamento Financeiro. Documento ref.ª 826 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.d) Auditoria externa e Certificação Legal das Contas do Município de 

Alcanena – Ano 2017 e seguintes. Documento ref.ª 318/2017. (Para deliberação) ______  

 ________ 2.e) SIADAP 1- Ano 2017 – Objetivos Estratégicos e de Serviço. 

Documento ref.ª 927/2017. (Para deliberação) __________________________________  

 ________ 2.f) Fixação dos valores dos Lotes com base na Avaliação de Lotes sitos no 

Plano de Pormenor de Moitas Venda, sitos no Lugar de Carrasqueiros – Chousa da Eira. 

Documento ref.ª 926/2017. (Para deliberação) __________________________________  

 ________ 2.g) Manifestação de interesse na aquisição do Lote n.º 19, sito no lugar de 

Churrasqueira ou Chousa da Eira, abrangido pelo Plano de Pormenor de Moitas Venda 

– Diogo Anjos Ferreira. Documentos ref.ª 813/2017. (Para deliberação) _____________  

 ________ 2.h) Procedimento concursal - Concessão de atribuição do direito de 

exploração para fins publicitários de espaço de domínio público municipal, colocação e 

exploração da sinalética comercial, colocação de abrigos de passageiros, papeleiras e 

painel Led (Retificação às peças procedimentos). Documento 660/2017. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.i) Reversão do direito de superfície do terreno onde se encontra edificado 

o campo de ténis de Minde. Documento ref.ª 209/2017. (Para deliberação)  __________  
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 ________ 2.j) Proposta de Alteração do Programa de Procedimento para atribuição, 

por sorteio ordinário, do direito de ocupação dos espaços de venda na feira Semanal de 

Alcanena. Documento ref.ª 986/2017. (Para deliberação) _________________________  

 ________ 2.l) Procedimento de abertura de Hasta Pública de alienação de viaturas e 

sucata. Documento ref.ª 658/2017. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 2.m) Pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos urbanos, 

apresentado por Jorge Humberto. Documento ref.ª 583/2017. (Para deliberação) ______  

 ________ 2.n) Pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos urbanos, 

apresentado por Agropecuária da Charneca Lda.. Documento ref.ª 478/2017. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.o) Pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos urbanos, 

apresentado por José Luis Santos campos. Documento ref.ª 510/2017. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.p) Pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos urbanos, 

apresentado por Telmo Manuel Santos Vieira Martins. Documento ref.ª 981/2017. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 1 a 26 de janeiro de 2017, no uso dos poderes delegados pela 

Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a 

referida listagem diz respeito – Documento ref.ª 867/2017 ________________________  

 ________ - Alteração n.º 01 ao Orçamento e n.º 01 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 61/2017; __________________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 02 ao Orçamento e n.º 02 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 413/2017; _________________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 03 ao Orçamento e n.º 03 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 513/2017; 

 ________ (Para conhecimento) ____________________________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 01 a 26 de janeiro de 2017, no valor global de 

€4.242.956,28 – Documento ref.ª 863/2017 (Para conhecimento) ___________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de 1 a 26 de janeiro 

de 2017, no valor de €2.364.554,94- Documento ref.ª 864/2017 (Para conhecimento)___  
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 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período 1 a 26 de janeiro de 2017- Documento ref.ª 865/2017; _____________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €341.874,90, correspondentes às 

autorizações números 01 a 215; _____________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €6.996,69, correspondentes às 

autorizações números 01 a 01.(Para conhecimento) _____________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de 01 a 26 de janeiro 

de 2017 - Documento ref.ª 866/2017: _________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €311.669,54; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €6.996,69; (Para conhecimento)  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião. 

Documento ref.ª 1147/2017 (Para conhecimento).  ______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____   

 ________ 3.1 - Adenda ao Programa de Generalização de Fornecimento de Refeições 

Escolares aos alunos de 1.º Ciclo do Ensino Básico – Ano Letivo 2015-2016. 

Documento ref.ª 1024/2017 (Para ratificação) __________________________________  

 ________ 3.2 - Apoio a Estudantes do Ensino Superior 2016/2017: Apreciação 

Económica e Social dos candidatos - proposta de atribuição de escalões. Documento 

ref.ª 969/2017. (Para deliberação) ___________________________________________  

 ________ 3.3 - Atribuição de subsídio de telefone – 2.º semestre de 2015/2016 – 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. Documento ref.ª 3178/2017 (Para 

deliberação). ____________________________________________________________   

 ________ 3.4 - Pedido de transferência de fogo efetuado por Maria Vicência Duarte, 

por motivos de doença, sito no Bairro Timor Lorosae. Documento ref.ª 78/2017. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.5 - Aprovação de documentos para acolhimento da família Haj Hasan - 

refugiados sírios.  ________________________________________________________  

 ________ - Minuta de Protocolo a celebrar entre SEF e o Município de Alcanena ____  

 ________ - Memorando de Acolhimento e Integração entre o Município de Alcanena e 

a família acolhida.________________________________________________________  

 ________ Documento ref.ª 984/2017 (Para ratificação) _________________________  

 ________ 3.6 - Grandes Opções do Plano - Enquadramento de despesas com 

acolhimento de refugiados. Documento ref.ª 555. (Para deliberação) ________________  
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 ________ 3.7 - Habitação Social - Pedido de titularidade – Elisabete Alexandra Morais 

Ramos. Documento ref.ª 361/2017. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 3.8 - Habitação Social – Pedido de mudança de titularidade – Luis Ocante. 

Documento ref.ª 1026/2017. (Para deliberação) _________________________________  

 ________ 3.9 - Permuta de fogos de Habitação Social – Documento ref.ª 245/2017. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 3.10 - Pedido de transferência do fogo tipo T2 n.º 3-FA, sito no Bairro Dr. 

Anastácio Gonçalves para um fogo tipo T1. Documento ref.ª 1023/2017. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.11 - Pedido de alteração ao contrato de arrendamento – Fogo T3, sito na 

Rua Bernardo Santareno, Bloco 12 – 1.º Esq. N.º 23 – Bairro Timor Lorosae – 

Alcanena. Documento ref.ª 235. (Para deliberação) ______________________________   

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________   

 ________ 4.1 - Mapa de Despachos proferidos nos meses de setembro, outubro, 

novembro e dezembro de 2016, ao abrigo dos Despachos de delegação de competências 

n.º 160/P/2016, de 06/09/2016 e 196/P/2016, de 30/09/2016. Documento ref.ª 315/2017 

(Para conhecimento)   _____________________________________________________  

 ________ 4.2 - Pedido de receção definitiva referente às obras de urbanização do 

Alvará de Loteamento n.º 1/2010, em nome de SECAL – Engenharia e Construção, S.A. 

. Documento ref.ª 602/2017. (Para deliberação) _________________________________  

 ________ 4.3 - Pedido de destaque de parcela de terreno em Minde, solicitado por 

Ricardo Jorge Duarte Silva. Documento ref.ª 10593/2016. (Para deliberação) _________  

 ________ 4.4 - Pedido de pagamento a prestações – António Carlos Silvestre Coelho 

Achega e Edda Achega – Documento ref.ª 157/2017 (Para deliberação) _____________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS  ________  

 ________ 5.1 – Aquisição de serviços para elaboração do projeto de 

reabilitação/Substituição de troços da conduta adutora Alviela/Monsanto. Projeto de 

execução: Avaliação Final. Informação n.º 25/DPGOM/2017. Documento ref.ª 

417/2017. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ 5.2 – Empreitada n.º 1/2017/DPGOM - Centro Escolar de Alcanena: Início 

de Procedimento. Documento ref.ª n.º 942/2017. (Para deliberação) ________________  

 ________ 5.3 – Relatório com identificação dos trabalhos realizados no edifício afeto 

aos Serviços Judiciais de Alcanena. Documento ref.ª 837/2017. (Para ratificação) _____  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Apoio às Festividades Cívicas e/ou Religiosas do Concelho de 

Alcanena – Proposta ref.ª 79/2017. (Para deliberação) ___________________________   

 ________ 6.2. - Proposta de doação de documentos à Biblioteca Municipal pela Sra. 

Deonilde Gaião. Documento ref.ª 803/2017. (Para deliberação) ____________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Apoio à aquisição de equipamento operacional - Associação dos 

Bombeiros Voluntários de Minde. Proposta ref.ª 977/2017. (Para deliberação) ________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e cinco minutos, a Excelentíssima Senhora Vice-

Presidente fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ Antes de dar a palavra aos Senhores Vereadores, propôs a inclusão, no 

Período Antes da Ordem do Dia, de seis voto sendo três de congratulação e três de 

pesar. ____  _____________________________________________________________  

 ________ 1 – Voto de Congratulação e Louvor a Elvira Maria Correia Fortunado  

 ________ Presente à reunião o voto de mencionado em epígrafe, o qual é do seguinte 

teor: _____  _____________________________________________________________  

 ________ “Elvira Maria Correia Fortunato é natural de Almada, mas filha de pais 

naturais de Louriceira, onde passou parte da sua infância nas férias e sempre que os seus 

pais se deslocavam a esta localidade. _________________________________________  

 ________ Elvira Fortunato é Engenheira Física e de Materiais, licenciada em mil 

novecentos e oitenta  e sete, pela Universidade Nova de Lisboa, onde leciona desde mil 

novecentos e noventa e um, e onde obteve o grau de Doutor em Engenharia de Materiais 

em mil novecentos e noventa e cinco e a Agregação (Livre Docência) em 

Microeletrónica e Optoelectrónica no ano de dois mil e cinco. _____________________  

 ________ É Diretora do CENIMAT|I3N – Centro de Investigação de Materiais – 

Laboratório Associado – Instituto de Nano estruturas, Nano fabricação e Nano  

modelação do Departamento de Ciência dos Materiais, da mesma Faculdade. Pelos seus 

diversos trabalhos de investigação, recebeu já os mais conceituados prémios a nível 

mundial, sendo considerada uma das investigadoras mais importantes do mundo, no que 

diz respeito à Microeletrónica. ______________________________________________  

 ________ Do seu extenso currículo quer na investigação, quer na docência no ensino 

superior, já desempenhou vários cargos, todos de destaque, quer a nível nacional, quer 

internacional, liderando sempre com extrema dedicação e entrega a carreira que abraçou 

desde muito cedo. ________________________________________________________  

 ________ A equipa de investigação do Centro de Investigação de Materiais (Cenimat) 

liderada por Elvira Fortunato e Rodrigo Martins distinguiu-se pelo uso nos transístores, 

de papel como material isolante, em vez do silício, em dois mil e oito. ______________  
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Nesse mesmo ano, a investigadora foi galardoada pelo European Research Council, que 

lhe atribuiu o Primeiro Prémio na área da engenharia, no valor de dois milhões e meio 

de euros, com a nota máxima da tabela classificativa (oito), e incluía o nome de Elvira 

Fortunato no ‘Top Cinco’ mundial dos investigadores em eletrónica transparente. _____  

 ________ Por todo o trabalho desenvolvido, foi distinguida com o Grau de Doutor 

Honoris Causa, pela Universidade de Galati, na Roménia, tendo sido também agraciada 

por Sua Excelência, o Presidente da República Aníbal António Cavaco Silva, com o 

Grau de “Grande Oficial” da Ordem do Infante D. Henrique.” _____________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de 

Congratulação e Louvor a Elvira Maria Correia Fortunado, pelo prémio Czochralsky 

dois mil e dezassete, atribuído pela Academia Polaca de Ciências, em conjunto com a 

Sociedade Europeia de Investigação de Materiais, a Sociedade Polaca de Ciência dos 

Materiais e a Sociedade Polaca de Crescimento do Cristais, como reconhecimento do 

seu trabalho de investigação na área da Ciência dos Materiais Avançados. ___________  

 ________ 2 – Voto de Louvor e Congratulação ao Atlético Clube Alcanenense – 

Comemoração do Septuagésimo Quinto Aniversário. _________________________  

 ________ Presente à reunião o voto de mencionado em epígrafe, o qual é do seguinte 

teor: _____  _____________________________________________________________  

 ________ “O Atlético Clube Alcanenense, fundado a trinta e um de janeiro de mil 

novecentos e quarenta e dois, comemora, neste ano dois mil e dezassete, o seu 

septuagésimo quinto Aniversário.  ___________________________________________  

 ________ O Atlético Clube Alcanenense foi a primeira Associação Desportiva a 

constituir-se no Concelho de Alcanena.  ______________________________________  

 ________ Foi fundado a trinta e um de Janeiro de mil novecentos e quarenta e dois e a 

sua primeira direção era formada pelos seguintes elementos: Jácome Gonçalves 

Ramalho (Presidente); Manuel Joaquim Rodrigues Ferreira (Vice-presidente); Joaquim 

Inácio Bento Júnior (Secretário); Joaquim Coutinho Cadete (Tesoureiro); Joaquim 

Coelho Caetano e Domingos Francisco Ramilo (vogais) e ainda Maria Lídia Ferreira 

Inácio como Madrinha do Clube.  ___________________________________________   

 ________ Ao longo dos tempos, foram desenvolvidas várias modalidades desportivas, 

desde a Pesca Desportiva, Andebol, Ciclismo, Ténis de Mesa, Atletismo e Natação, 

havendo, no momento presente, enfoque no Futebol Júnior e Sénior. ________________  
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 ________ O Atlético desempenha um papel primordial na relação com a população, 

que encontra nele raízes e um sentimento de pertença e união à sua terra. Ao mesmo 

tempo, representa o Concelho de Alcanena, promovendo-o, enquanto entidade 

institucional no Distrito de Santarém e em Portugal, através das competições 

desportivas que integra e realiza, encontrando-se a competir no Campeonato de Portugal 

Prio em séniores e a discutir o acesso à Primeira Divisão Nacional de Futebol de 

Júniores. _  _____________________________________________________________  

 ________ Ao longo da sua história, destacam-se as conquistas dos Campeonatos 

Distritais das Primeira e Segunda Divisões, da Taça do Ribatejo. ___________________  

 ________ Na época desportiva do seu Septuagésimo Quinto Aniversário, atingiu 

também a Terceira eliminatória da Taça de Portugal, tendo pela primeira vez recebido 

uma equipa da Primeira Divisão num jogo oficial. ______________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 - O Atlético Clube Alcanenense, ao longo de toda a sua existência tem 

contribuído para a valorização e o enriquecimento da prática desportiva no concelho de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ 2 - Através das suas excelentes prestações, divulgam e promovem o 

concelho de Alcanena, dando a conhecer o excelente trabalho, que desenvolvem; ______  

 ________ 3 - Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena a aprovação de um Voto de 

Louvor e Congratulação ao Atlético Clube Alcanenense, seus fundadores, dirigentes, 

associados e atletas, pela comemoração do seu Septuagésimo Quinto aniversário.”_____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de Louvor e 

Congratulação ao Atlético Clube Alcanenense pela Comemoração do Septuagésimo 

Quinto Aniversário. ______________________________________________________  

 ________ 3 – Voto de Congratulação e Reconhecimento à Casa do Povo de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o voto de mencionado em epígrafe, o qual é do seguinte 

teor: _____  _____________________________________________________________  

 ________ “Decorreu nos passados dias vinte e oito e vinte e nove de janeiro, em 

Pombal, o Campeonato Regional Absoluto de Atletismo em pista coberta promovido 

pela Associação de Atletismo de Santarém. ____________________________________  

 ________ No dia vinte e nove de janeiro, a Casa do Povo de Alcanena sagrou-se 

campeã do Campeonato Regional de Santarém Absoluto de Atletismo em pista coberta, 
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salientando-se o facto de ter alcançado este feito nas categorias seniores femininos e 

seniores masculinos. ______________________________________________________  

 ________ Já no passado dia cinco de fevereiro atingiu novamente, noutra 

especialidade, o título distrital, desta vez no Campeonato Regional Corta Mato Longo 

(Abrantes) em seniores femininos e no escalão benjamins femininos. _______________  

 ________ Pelos resultados obtidos, que engrandecem a Casa do Povo de Alcanena, sua 

direção, equipa técnica e atletas, dignificando o desporto desenvolvido no concelho de 

Alcanena, propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena a aprovação de um voto de 

congratulação e reconhecimento à associação pelos títulos alcançados.” _____________    

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de 

Congratulação e Reconhecimento à Casa do Povo de Alcanena, pelos resultados obtidos 

no Campeonato Regional Absoluto de Atletismo de Pista Coberta, promovido pela 

Associação de Atletismo de Santarém, que decorreu a vinte e oito e vinte e nove de 

janeiro do corrente ano, e pelos resultados obtidos no Campeonato Regional de Corta 

Mato Longo, que decorreu, a cinco de fevereiro passado. _________________________  

 ________ 4 - Voto de Pesar a Maria Conceição Moço. ________________________  

 ________ Presente à reunião o voto de pesar mencionado em epígrafe, o qual é do 

seguinte teor: ___________________________________________________________  

 ________ “Faleceu no dia vinte de janeiro de dois mil e dezassete, aos cinquenta e oito 

 anos de idade, a Professora Maria da Conceição Moço. __________________________  

 ________ Natural de Lisboa, Maria da Conceição Moço, foi colocada a lecionar em 

Alcanena no ano letivo mil novecentos e oitenta e seis/mil novecentos e oitenta e sete, 

há precisamente trinta anos. ________________________________________________  

 ________ Professora dedicada, era defensora dos padrões do rigor e da exigência, 

valores que evidenciou sempre nos diversos cargos que desempenhou, ao longo destas 

três décadas, tendo prestado um inestimável serviço à Escola Secundária de Alcanena, 

ao Agrupamento de Escolas de Alcanena e à Comunidade Educativa. _______________   

 ________ No Agrupamento, deixou uma marca indelével, tendo ocupado diversos 

cargos de estrutura intermédia e nos órgãos de gestão e administração escolar, 

nomeadamente, Assessora dos Cursos Noturnos, membro do Conselho Diretivo, 

Delegada de Grupo, Coordenadora de Departamento, Diretora de Turma, Coordenadora 

dos Diretores de Turma do Ensino Secundário, Vogal do Conselho Geral e Presidente 

do Conselho Geral, desde dois mil e onze. _____________________________________  



   Pg. 

Reunião de 06/02/2017                  

12 

 ________ O seu desaparecimento deixa uma marca indelével na vida do concelho. ___  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, em homenagem a Professora Maria da 

Conceição Moço, pelo seu profissionalismo e dedicação ao ensino em Alcanena, 

delibera a atribuição de um voto de pesar pelo seu falecimento.” ___________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o voto de pesar a Maria 

Conceição Moço. ________________________________________________________  

 ________ 5 - VOTO DE PESAR a Artur José Pontvianne Homem daTrindade ___  

 ________ Presente à reunião o Voto de Pesar mencionado em epígrafe, o qual é do 

seguinte teor: ___________________________________________________________   

 ________ “Faleceu no dia vinte e três de janeiro de dois mil e dezassete, aos setenta 

anos de idade, o Engenheiro Artur José Pontvianne Homem da Trindade. ____________  

 ________ Engenheiro civil de formação, Artur Trindade integrou o primeiro executivo 

camarário do regime democrático, encabeçado por José Silva Marques, na Câmara 

Municipal de Porto de Mós, tendo assumido a Presidência da referida Câmara 

Municipal, com a saída de José Silva Marques para o lugar de Governador Civil de 

Leiria. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Manteve-se na Presidência da Câmara Municipal de Porto de Mós durante 

mais dois mandatos. Numa altura de escassez de recursos financeiros e humanos, Artur 

Trindade teve um papel preponderante no desenvolvimento do concelho de Porto de 

Mós. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Em mil novecentos e oitenta e seis foi convidado para Secretário-geral da 

Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP), cargo que aceitou e onde se 

manteve até dois mil e treze. Nessas funções, ao longo de três décadas, foi um 

importante defensor dos municípios e das suas populações. _______________________  

 ________ Independentemente da cor partidária dos governos no poder enquanto 

desempenhou o cargo de Secretário-geral da Associação Nacional de Municípios 

Portugueses, sempre trabalhou afincadamente pela autonomia, pela valorização e pela 

dignificação dos municípios. _______________________________________________  

 ________ Artur Trindade exerceu também funções na Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional (CCDR) do Centro e na Comunidade dos Países de Língua 

Portuguesa (CPLP). ______________________________________________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, em homenagem ao Engenheiro Artur 

José Pontvianne Homem da Trindade, homem determinado na defesa dos seus ideais, 

conferindo ao poder local democrático um papel determinante na transformação do país 
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e na melhoria das condições de vida das populações, delibera a atribuição de um voto de 

pesar pelo seu falecimento.” ________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o voto de Pesar a Artur 

José Pontvianne Homem da Trindade. ________________________________________   

 ________ 6 – VOTO DE PESAR a Manuel da Piedade Costa __________________  

 ________ Presente à reunião o Voto de Pesar mencionado identificado em epígrafe, o 

qual é do seguinte teor: ____________________________________________________   

 ________ “Faleceu no dia vinte e nove de janeiro de dois mil e dezassete, aos oitenta e 

um anos de idade, o Senhor Manuel da Piedade Costa. ___________________________  

 ________ Natural do concelho de Rio Maior, cedo veio para Alcanena trabalhar como 

Carteiro, momento a partir do qual deu início à prática do Atletismo no nosso Concelho. 

 ________ Foi através da antiga FNAT - Fundação Nacional para a Alegria no 

Trabalho, atual Fundação INATEL, Fundação Privada de Utilidade Pública, que foram 

dados os primeiros passos no Atletismo na Casa do Povo de Alcanena, vindo daí os 

primeiros títulos Distritais e Nacionais bem como alguns atletas que representaram 

Portugal nas competições Internacionais. ______________________________________  

 ________ Mais tarde formou o NACA - Núcleo de Atletismo do Concelho de 

Alcanena, associação que durante várias épocas teve atletas federados, tendo inclusive, 

equipas femininas a disputar os Campeonatos Nacionais de Clubes na Segunda Divisão.  

 ________ Com o atletismo sempre como paixão, foi durante muitas décadas 

massagista de várias equipas de Futebol do nosso concelho, nomeadamente, Atlético 

Clube Alcanenense, Grupo Desportivo e Recreativo Moreirense, Grupo Desportivo de 

Monsanto, entre outros. ___________________________________________________  

 ________ Foi o rosto do atletismo em Alcanena, sendo o grande responsável pela 

formação e sucesso de muitos homens e mulheres de hoje do nosso concelho. ________  

 ________ Homem de forte personalidade e empreendedor dedicou toda uma vida ao 

atletismo como treinador e dirigente, inspirando e influenciando muitos que hoje o 

recordam com saudade. ___________________________________________________  

 ________ A pista sintética do estádio municipal de Alcanena tem o seu nome e foi 

palco durante vários anos de um meeting de atletismo em sua honra e com a sua 

presença - MEETING MANUEL DA PIEDADE COSTA. ________________________  
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 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, em homenagem ao Senhor Manuel da 

Piedade Costa, pela sua dedicação ao atletismo e ao associativismo desportivo no 

concelho de Alcanena, delibera a atribuição de um voto de pesar pelo seu falecimento. _  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o voto de Pesar a 

Manuela da Piedade da Costa. ______________________________________________  

 ________ Após a deliberação dos votos de pesar, seguiu-se um minuto de silêncio em 

homenagem dos falecidos. _________________________________________________  

 ________ Dando continuidade ao período antes da ordem do dia, a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara questionou os vereadores presentes se tinham alguma 

questão a colocar. ________________________________________________________  

 ________ Não foram apresentadas questões, comentários ou sugestões. ____________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e vinte minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  
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  ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião Ordinária realizada no dia dezasseis de janeiro de 

dois mil e dezassete. (Para deliberação) _____________________________________  

  ________ Presente a ata da reunião ordinária, realizada no dia dezasseis de janeiro de 

dois mil e dezassete, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a ata da reunião 

ordinária da Câmara, realizada no passado dia dezasseis de janeiro de dois mil e 

dezassete.  _____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Liga Portuguesa Contra o Cancro – Agradecimento do apoio 

prestado na divulgação e realização do Peditório Nacional. Documento referência 

cinquenta e sete/dois mil e dezassete. (Para conhecimento) _____________________  

 ________ Presente à reunião um email remetido pelo Núcleo Regional do Sul da Liga 

Portuguesa Contra o Cancro, através do qual agradecem a colaboração concedida pela 

Câmara Municipal de Alcanena na divulgação e realização do Peditório Nacional da 

Liga Portuguesa Contra o Cancro, no âmbito do qual foi apurado o valor de 

quatrocentos e sessenta e seis euros e quatro cêntimos.  __________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.3 – Associação de Municípios do Vale do Tejo – AMVT. Orçamento 

para dois mil e dezassete – Plano de Ação e Grandes Opções do Plano dois mil e 

dezassete-dois mil e vinte e Mapa de Pessoal. Documento referência sessenta e 

oito/dois mil e dezassete. (Para conhecimento) _______________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, a proposta de Regimento da 

Assembleia Intermunicipal da Associação de Municípios do Vale do Tejo, a proposta de 

definição dos valores das Quotizações dos Municípios que integram a supracitada 

Associação, para dois mil e dezassete, bem como o Orçamento para dois mil e dezassete 

da referida associação, com Plano de Ação, Grandes Opções do Plano dois mil e 

dezassete – dois mil e vinte e Mapa de Pessoal, documentos que foram aprovados na 

sessão da Assembleia Intermunicipal da Associação de Municípios do Vale do Tejo, 

realizada a vinte e sete de dezembro de dois mil e dezasseis. ______________________  
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 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.4 - Voto de saudação pelos quarenta anos das primeiras eleições 

autárquicas – Partido Comunista Português. Documento referência cinquenta e 

dois/dois mil e dezassete. (Para conhecimento) _______________________________  

 ________ Presente à reunião, pata conhecimento, o Voto de Saudação pelos quarenta 

anos das primeiras eleições autárquicas, remetido pelo Partido Comunista Português. __  

 ________ Presente também, para conhecimento, o Projeto de Lei Proteção dos 

Direitos Individuais e Comuns à Água, apresentado na Assembleia da República, pelo 

Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português, no passado dia dezasseis de 

dezembro de dois mil e dezasseis. ___________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL. _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período de vinte de nove a vinte e sete de janeiro de dois mil e 

dezassete, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro 

de outubro de dois mil e treze – Documento referência novecentos e doze/dois mil e 

dezassete (Para conhecimento) ____________________________________________  

 ________ Presente à reunião a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por 

reproduzida para todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos 

pertencente a esta ata. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento _______________________________  

 ________ 2.b) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Declarações emitidas de acordo com o artigo décimo quinto da Lei oito/dois mil e 

doze, de vinte e um de fevereiro. Documento referência novecentos e sessenta e 

um/dois mil e dezassete. (Para conhecimento) ________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, elaborada de 

acordo com o definido no número um, do artigo décimo quinto, da Lei número oito/dois 

mil e doze, de vinte e um de fevereiro, que aprova a Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso, republicada em anexo à Lei número vinte e dois/dois mil e 

quinze, de dezassete de março. ______________________________________________  

 ________ Diz o referido artigo que, até trinta e um de janeiro se deve declarar que 

todos os compromissos plurianuais existentes a trinta e um de dezembro de ano anterior 

se encontram devidamente registados na base de dados de encargos plurianuais, 
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identificando-se, em declaração emitida para o efeito e de forma individual todos os 

pagamentos e recebimentos em atraso existentes a trinta e um de dezembro do ano 

anterior. __  _____________________________________________________________   

 ________ Mais, dispõe a lei que as declarações são enviadas à Assembleia Municipal 

e Câmara Municipal, até ao limite do prazo acima referido e, devem ser publicitados no 

sítio da internet e integrar o respetivo relatório e contas. __________________________   

 ________ A informação e demais anexos, deixam-se aqui por reproduzidos e ficam 

arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ________________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento e remeter à Assembleia Municipal, 

para conhecimento. Publicitar no sítio da internet e anexar aos documentos do relatório 

e contas do ano de dois mil e dezasseis. _______________________________________  

 ________ 2.c) Plano de Saneamento Financeiro – Décimo primeiro Relatório 

Semestral sobre a execução do Plano de Saneamento Financeiro. Documento 

referência oitocentos e vinte seis (Para conhecimento) _________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, à qual se anexa o 

décimo primeiro Relatório Semestral do Plano de Saneamento Financeiro, reportado a 

trinta e um de dezembro de dois mil e dezasseis, para aprovação, ao abrigo da alínea c), 

do número quatro, do artigo quadragésimo, da Lei número dois/dois mil e sete, de 

quinze de janeiro. ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, informou que 

comparativamente ao final do ano de dois mil e quinze, a trinta e um de dezembro do 

dois mil e dezasseis se verificou-se o seguinte:  _________________________________  

 ________ - O Município de Alcanena reduziu o valor do Endividamento Líquido 

Municipal, no valor de um milhão setecentos e setenta e um mil oitocentos euros e seis 

cêntimos, passando de quatro milhões trezentos e quarenta e quatro mil seiscentos e 

dezassete euros e noventa e dois cêntimos para dois milhões quinhentos e setenta e dois 

mil oitocentos e dezassete euros e oitenta e seis cêntimos.  ________________________  

 ________ - Reduziu a dívida a terceiros relativa a empréstimos de médio longo prazo 

em um milhão seiscentos e quarenta e oito mil cento e oitenta e um euros e sete 

cêntimos;   _____________________________________________________________  

 ________ - Diminuiu a dívida a terceiros de curto prazo, em cento e quarenta mil 

cento e sete euros e cinquenta e seis cêntimos, passando dos trezentos e sessenta e dois 
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mil setenta e sete mil e noventa e seis cêntimos, verificados no final de dois mil e 

quinze, para duzentos e vinte um mil novecentos e setenta euros e quarenta cêntimos; __  

 ________ - Reduziu o Prazo médio de Pagamento a Fornecedores, alcançando o prazo 

pretendido inferior a quarenta dias dias, passando dos catorze dias verificados em trinta 

e um de dezembro de dois mil e quinze, para seis dias;  __________________________   

 ________ - Diminuiu o número de efetivos em vinte e seis trabalhadores e 

consequentes custos e despesas associadas, passando dos cento e setenta e quatro 

existentes no final de dois mil e onze para os cento e quarenta e oito;  _______________  

 ________ - Obteve uma taxa de execução orçamental da receita de noventa e um 

virgula sessenta e cinco por cento. ___________________________________________  

 ________ As medidas de maximização da receita e de minimização da despesa foram 

implementadas na sua grande maioria até à presente data. ________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Relatório do Plano de Saneamento 

Financeiro, reportado a trinta e um de dezembro de dois mil e dezasseis. _____________  

 ________ 2.d) Auditoria externa e Certificação Legal das Contas do Município de 

Alcanena – Ano dois mil e dezassete e seguintes. Documento referência trezentos e 

dezoito/dois mil e dezassete. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, na qual se informa que, 

de acordo com o estabelecido no número três do artigo septuagésimo sexto da Lei 

número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro, os documentos de prestação 

de contas do Município de Alcanena são remetidos ao órgão deliberativo para 

apreciação, juntamente com a certificação legal das contas e do parecer sobre as 

mesmas apresentados pelo revisor oficial de contas ou sociedade de revisores oficiais de 

contas. ___  _____________________________________________________________  

 ________ De acordo com o estabelecido no artigo septuagésimo sétimo da supracitada 

Lei, o auditor externo, responsável pela certificação legal de contas, é nomeado por 

deliberação do órgão deliberativo, sob proposta do órgão executivo, de entre os 

revisores oficiais de contas ou sociedades de revisores oficiais de contas. ____________   

 ________ Refere-se, na informação mencionada em epígrafe, que, na sessão da 

Assembleia Municipal de Alcanena, realizada a catorze de abril de dois mil e catorze, 

foi nomeada a sociedade de revisores oficiais de contas “Rosa Lopes, Gonçalves 

Mendes & Associados, SROC, Limitada” como auditor externo das contas do 

Município para os anos de dois mil e catorze, dois mil e quinze e dois mil e dezasseis, 
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sendo necessário que ocorra nova nomeação pela Assembleia Municipal para as contas 

de dois mil e dezassete e seguintes, caso seja esse o entendimento. _________________  

 ________ Mais, informam que, atendendo ao disposto no artigo quadragésimo nono da 

Lei número quarenta e dois/dois mil e dezasseis, de vinte e oito de dezembro, que 

aprova a Lei do Orçamento de Estado para dois mil e dezassete, o valor a suportar com 

a aquisição de serviços de auditoria externa não poderá exceder o valor anual de dez mil 

euros, acrescido de IVA – Imposto de Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, sendo 

que a nomeação, pela Assembleia Municipal, de revisor oficial de contas ou sociedade 

de revisores oficiais de contas não dispensa o cumprimento dos procedimentos inerentes 

à contratação pública de serviços, nomeadamente o previsto no Código dos Contratos 

Públicos bem como o previsto no Orçamento de Estado para dois mil e dezassete. _____   

 ________ Face ao exposto, propõe-se que: ___________________________________   

 ________ 1 – A Câmara Municipal proponha à Assembleia Municipal a nomeação do 

auditor externo, responsável pela certificação legal de contas, de entre revisores oficiais 

de contas ou sociedades de revisores oficiais de contas; __________________________  

 ________ 2 – Que essa nomeação seja para as contas de dois mil e dezassete, pelo 

menos (sugerindo-se que a nomeação possa ser feita para as contas de dois mil e 

dezessete, dois mil e dezoito e dois mil e dezanove); ____________________________  

 ________ 3- Após a nomeação pela Assembleia Municipal, seja efetuado o 

correspondente procedimento de contratação de serviços;_________________________  

 ________ 4 – No caso de a Assembleia Municipal nomear o auditor externo para as 

contas de dois mil e dezassete, dois mil e dezoito e dois mil e dezanove, que a mesma 

autorize a assunção de compromissos plurianuais, nos termos do artigo sexto da lei 

número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________   

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, 

que questionou se tinham sido contactadas outras empresas da área, no sentido de se ter 

uma comparação de preços e questionou qual a razão da repartição desigual dos valores, 

para cada ano de abrangência do futuro contrato. _______________________________  

 ________ Relativamente à primeira questão, a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara informou que, ainda que fosse incumbência da Assembleia Municipal, a 

nomeação do Revisor Oficial de Contas, a proposta da Câmara Municipal apontava no 
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sentido de se manter a empresa existente, dado que o trabalho tinha decorrido sem nada 

a apontar, e já tinham conhecimento, experiência e boa relação com a instituição e 

trabalhadores e dado que a mesma mostrara disponibilidade em continuar a prestar 

serviços. No entanto, a Assembleia Municipal era soberana para apresentar outra 

proposta. _  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, disse que a sua questão 

apenas se prendia com oferecer à Assembleia Municipal uma multiplicidade de oferta, 

no sentido de melhor decisão._______________________________________________   

 ________ Relativamente à segunda questão colocada, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, informou que a diferença de valores advinha da contratação 

não se iniciar no início do ano civil, ou seja, dizia respeito às datas de início e términus 

de contrato. _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria absoluta: Deliberado propor à 

Assembleia Municipal de Alcanena a nomeação do auditor externo responsável pela 

certificação legal de contas, de acordo com o estipulado no número um do artigo 

septuagésimo sétimo da Lei número setenta e três/dois mil e treze, de 3 de setembro, 

propondo que essa nomeação seja para as contas de dois mil e dezassete, dois mil e 

dezoito e dois mil e dezanove. ______________________________________________   

 ________ Após nomeação pela Assembleia Municipal de Alcanena, efetuar o 

correspondente procedimento de contratação dos serviços, cumprindo os procedimentos 

inerentes à contratação pública de serviços, nomeadamente o previsto no Código dos 

Contratos Públicos e no Orçamento de Estado para dois mil e dezassete. _____________  

 ________ Mais, foi deliberado, no caso de a Assembleia Municipal nomear o auditor 

externo para as contas de dois mil e dezassete, dois mil e dezoito e dois mil e dezanove, 

que o órgão deliberativo do Município autorize a assunção dos compromissos 

plurianuais, nos termos do artigo sexto da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e 

um de fevereiro. _________________________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _____________  

 ________ Votaram favoravelmente, os Vereadores Senhores, Luís Miguel Martins 

Pires, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, 

Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara.  

 ________ 2.e) SIADAP Um – Ano dois mil e dezassete – Objetivos Estratégicos e 

de Serviço. Documento referência novecentos e vinte e sete/dois mil e dezassete. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, através da qual se 

remetem, para aprovação, os Objetivos Estratégicos para o ano de dois mil e dezassete, 

no âmbito do SIADAP Um – Sistema de Avaliação de Desempenho dos Serviços da 

Administração Pública propostos pelo Conselho Coordenador de Avaliação, na sua 

reunião realizada a vinte e três de novembro de dois mil e dezasseis. ________________  

 ________ Anexam-se também, para conhecimento, os Objetivos de Serviço das 

diversas unidades orgânicas da autarquia para o ano de dois mil e dezassete.__________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovados os Objetivos 

Estratégicos para o ano de dois mil e dezassete, no âmbito do SIADAP UM – Sistema 

de Avaliação de Desempenho dos Serviços da Administração Pública, estabelecido pela 

Lei número sessenta e seis-B/dois mil e sete, de vinte e oito de dezembro. ___________  

 ________ Tomado conhecimento dos Objetivos de Serviço das unidades orgânicas do 

Município de Alcanena para o ano de dois mil e dezassete, no âmbito do SIADAP UM 

– Sistema de Avaliação de Desempenho dos Serviços da Administração Pública, 

estabelecido pela Lei número sessenta e seis-B/dois mil e sete, de vinte e oito de 

dezembro.  _____________________________________________________________  

 ________ 2.f) Fixação dos valores dos Lotes abrangidos pelo  Plano de Pormenor 

de Moitas Venda, sitos no Lugar de Carrasqueiros – Chousa da Eira. Documento 

referência oitocentos e treze /dois mil e dezassete. (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a avaliação efetuada pela Comissão para Avaliação do 

Património Municipal aos lotes de terreno ainda por vender, abrangidos pelo Plano de 

Pormenor de Moitas Venda, propondo o valor de venda dos mesmos. _______________   

 ________ Anexa-se cópia da informação referência dois mil seiscentos e quarenta e 

oito e cópias das cadernetas prediais dos lotes avaliados, com indicação dos respetivos 

valores patrimoniais. ______________________________________________________  

 ________ De acordo com a Ata de Avaliação número dois/dois mil e dezassete, da 

Comissão de Avaliação, os lotes existentes foram avaliados, fixando-se nos seguintes 

valores:  _  _____________________________________________________________  

 ________ Lote três – Área quatrocentos e oitenta metros quadrados: vinte e um mil, 

seiscentos e quarenta e cinco euros e setenta e três cêntimos; ______________________  
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 ________ Lote seis – Área quatrocentos e oitenta metros quadrados: vinte e um mil, 

seiscentos e quarenta e cinco euros e setenta e três cêntimos; ______________________  

 ________ Lote dezanove – Área quatrocentos e cinquenta e três vírgula cinquenta 

metros quadrados: vinte e um mil, quinhentos e treze euros e vinte e três cêntimos; ____  

 ________ Lote vinte – Área quinhentos e quarenta e sete vírgula cinquenta metros 

quadrados: vinte e um mil, novecentos e oitenta e três euros e vinte e três cêntimos; ____  

 ________ Lote vinte e um – Área duzentos e trinta e oito metros quadrados: cinquenta 

e quatro mil, seiscentos e cinquenta euros e treze cêntimos; _______________________  

 ________ Lote vinte e dois – Área duzentos e trinta e oito metros quadrados: 

cinquenta e quatro mil, seiscentos e cinquenta euros e treze cêntimos; _______________  

 ________ Lote vinte e três – Área duzentos e trinta e oito metros quadrados: cinquenta 

e quatro mil, seiscentos e cinquenta euros e treze cêntimos; _______________________  

 ________ Lote vinte e quatro – Área duzentos e trinta e oito metros quadrados: 

cinquenta e quatro mil, seiscentos e cinquenta euros e treze cêntimos; _______________  

 ________ Pretendendo a Câmara Municipal de Alcanena proceder à alteração do preço 

dos lotes abrangidos pelo Plano de Pormenor de Moitas Venda, ainda por vender, 

sugere-se que a Câmara remeta o assunto à Assembleia Municipal, para que este órgão 

delibere no sentido da alteração dos preços, os quais haviam já sido fixados, com 

valores diferentes dos agora propostos pela Comissão de Avaliação do Património, em 

sessão da Assembleia Municipal, realizada a trinta de abril de dois mil e oito, e posterior 

realização da hasta pública para venda dos referidos lotes. ________________________  

 ________ Propõe-se, assim, que se remeta à Assembleia Municipal para que esta fixe 

os valores de venda dos lotes acima referenciados, e demais condições de venda que 

devem ser as constantes do regulamento para alienação de lotes de terreno propriedade 

do Município, publicado no apêndice número cento e cinquenta e sete, ao Diário da 

República número duzentos e quarenta e sete, de dez de outubro de dois mil e três, com 

retificação constante do apêndice número trinta e um ao Diário da República número 

cinquenta e três de três de março de dois mil e quatro. ___________________________  

 ________ Caso a deliberação da Assembleia Municipal seja no sentido de aprovar a 

proposta apresentada pela Câmara Municipal, propõe-se que a Câmara delibere alienar, 

por via de Hasta Pública para os lotes definidos. ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, fez um enquadramento 

do assunto. Referiu que, da avaliação efetuada pela Comissão de Avaliação do 

Património, se verificou um aumento dos preços dos lotes três, seis e dezanove, e uma 
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diminuição do preço dos lotes de habitação plurifamiliar, números vinte e um, vinte e 

dois, vinte e três e vinte e quatro. Relativamente ao lote vinte, dado que o mesmo não 

fora objeto de fixação de preço, indicava-se, também a proposta de fixação atual de 

preço. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta a conjuntura atual, propôs que a Câmara delibere no sentido 

de manter os preços estabelecidos pela Assembleia Municipal, em dois mil e oito, ou 

seja, trinta euros por metro quadrado, dado que não existiam evidências de que o 

mesmo poderia ser inferior, para os lotes três, seis e dezanove, ou seja, catorze mil e 

quatrocentos euros para o lote três e seis e treze mil seiscentos e cinco euros, para o lote 

dezanove.  _____________________________________________________________  

 ________ Relativamente ao lote vinte, e por não sido estabelecido preço de venda, em 

dois mil e oito, este deve ser estabelecido de acordo com o proposto pela Comissão de 

Avaliação do Património, isto é, vinte e um mil novecentos e oitenta e três euros e vinte 

e três cêntimos. __________________________________________________________  

 ________ No que diz respeito aos lotes vinte e um a vinte e quatro, e dado que a 

avaliação destes era inferior ao preço estabelecido em dois mil e oito, pela Assembleia 

Municipal, propôs que o valor fosse alterado, passado os lotes vinte e um a vinte e 

quatro a terem um preço de venda de cinquenta e quatro mil seiscentos e cinquenta 

euros e treze cêntimos, cada. _______________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovados os valores fixados 

pela Comissão para Avaliação do Património Municipal aos lotes abrangidos pelo Plano 

de Pormenor de Moitas Venda ainda por vender, para os lotes vinte a vinte e quatro. 

Mais foi deliberado manter o preço definido pela Assembleia Municipal, na sua sessão 

realizada a trinta de abril de dois mil e oito, para os lotes três, seis e dezanove. ________  

 ________ Deliberado ainda, propor à Assembleia Municipal que aprove alterar os 

preços dos seguintes lotes sitos no Plano de Pormenor de Moitas Venda, sitos no Lugar 

de Churrasqueira ou Chousa da Eira, de acordo com o proposto pela Comissão para a 

Avaliação do Património Municipal, nomeadamente: ____________________________  

 ________ Lote vinte – Área quinhentos e quarenta e sete vírgula cinquenta metros 

quadrados: vinte e um mil, novecentos e oitenta e três euros e vinte e três cêntimos; ____  

 ________ Lote vinte e um – Área duzentos e trinta e oito metros quadrados: cinquenta 

e quatro mil, seiscentos e cinquenta euros e treze cêntimos; _______________________  
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 ________ Lote vinte e dois – Área duzentos e trinta e oito metros quadrados: 

cinquenta e quatro mil, seiscentos e cinquenta euros e treze cêntimos; _______________  

 ________ Lote vinte e três – Área duzentos e trinta e oito metros quadrados: cinquenta 

e quatro mil, seiscentos e cinquenta euros e treze cêntimos; _______________________  

 ________ Lote vinte e quatro – Área duzentos e trinta e oito metros quadrados: 

cinquenta e quatro mil, seiscentos e cinquenta euros e treze cêntimos; _______________  

 ________ Relativamente aos lotes três, seis e dezanove, foi deliberado manter os 

preços fixados em Assembleia Municipal, realizada a trinta de abril de dois mil e oito, 

ou seja, trinta euros por metro quadrado, tendo em conta a atual conjuntura económica., 

dando-se conhecimento à Assembleia Municipal. _______________________________  

 ________ Deliberado, ainda, propor à Assembleia Municipal que, com base nos 

valores fixados, defina, também, as demais condições para se vir a realizar a hasta 

pública para venda dos lotes supra identificados, nos termos do disposto no 

Regulamento para a Alienação de Lotes de Terreno Propriedade do Município, 

publicado através de Edital número setecentos e noventa e quatro/dois mil e três, Diário 

da República, Segunda Série, número duzentos e quarenta e sete/dois mil e três, 

Apêndice cento e cinquenta e sete/dois mil e três, de vinte e quatro de outubro de dois 

mil e três.  _____________________________________________________________  

 ________ 2.g) Manifestação de interesse na aquisição do Lote número dezanove, 

sito no lugar de Churrasqueira ou Chousa da Eira, abrangido pelo Plano de 

Pormenor de Moitas Venda – Diogo Anjos Ferreira. Documentos referência 

novecentos e vinte e seis/dois mil e dezassete. (Para deliberação) ________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, na sequência da manifestação de interesse na aquisição do Lote número dezanove, 

sito no lugar de Churrasqueira ou Chousa da Eira, abrangido pelo Plano de Pormenor de 

Moitas Venda, por Diogo Anjos Ferreira, foi já efetuada a avaliação, pela Comissão de 

Avaliação do Património, aos lotes de terreno ainda por vender abrangidos pelo 

suprarreferido Plano de Pormenor, conforme Despacho exarado pela Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara Municipal na informação referência dois mil seiscentos e 

quarenta e oito. __________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Atendendo ao deliberado no 

ponto anterior, foi deliberado informar o interessado sobre o ponto de situação do 

processo, e bem assim, após deliberação da Assembleia Municipal, é intenção da 
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Câmara Municipal proceder a hasta pública para venda dos lotes abrangidos pelo Plano 

de Pormenor de Moitas Venda. _____________________________________________  

 ________ 2.h) Procedimento concursal - Concessão de atribuição do direito de 

exploração para fins publicitários de espaço de domínio público municipal, 

colocação e exploração da sinalética comercial, colocação de abrigos de 

passageiros, papeleiras e painel Led - Light Emitting Diode (Retificação às peças 

procedimentos). Documento referência seiscentos e sessenta/dois mil e dezassete. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que os técnicos do município constataram a necessidade de efetuarem melhorias nas 

peças procedimentais do mesmo. Assim, de forma a clarificar alguns aspetos dos bens a 

colocar no âmbito da referida concessão, assim como clarificar as obrigações de ambas 

as partes, propõem a melhoria nas cláusulas décima terceira e vigésima terceira, bem 

como da cláusula sexta do número um do Anexo I do Caderno de Encargos do 

Procedimento Concursal – Concessão de atribuição do direito de exploração para fins 

publicitários de espaço de domínio público municipal, colocação e exploração da 

sinalética comercial, colocação de abrigos de passageiros, papeleiras e painel LED - 

Light Emitting Diode. _____________________________________________________  

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Disse que o presente procedimento concursal era 

semelhante ao que fora aberto, no ano de dois mil e dezasseis, mas que ficara deserto. 

Não houve concorrentes para a colocação de dois painéis LED - Light Emitting Diode, e 

em que no final da concessão, os abrigos de passageiros revertiam para o município. ___  

 ________ Face a tal situação, reconsiderou-se o procedimento e diminui-se a 

concessão para a colocação de apenas um painel LED - Light Emitting Diode, e os 

abrigos de passageiros, no final da concessão, seriam propriedade da empresa 

concessionária.  __________________________________________________________  

 ________ Elencou as alterações a introduzir no caderno de encargos, que fora 

aprovado em Reunião de Câmara e em Assembleia Municipal. ____________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovadas as retificações ao 

Programa de Procedimento do Procedimento Concursal – Concessão de atribuição do 

direito de exploração para fins publicitários de espaço de domínio público municipal, 

colocação e exploração da sinalética comercial, colocação de abrigos de passageiros, 



   Pg. 

Reunião de 06/02/2017                  

26 

papeleiras e painel LED - Light Emitting Diode. Submeter à Assembleia Municipal, 

para aprovação das retificações ao Programa de Procedimento, dado que foi quem 

autorizou, nos termos da alínea p) do número um do artigo vigésimo quinto do mesmo 

diploma legal, a Câmara Municipal a celebrar o respetivo Contrato de Concessão nas 

condições gerais propostas no Programa de Concurso e Cadernos de Encargos deste 

procedimento. ___________________________________________________________  

 ________ Antes de se dar início à presente votação, ausentou-se da sala o 

Vereador, Senhor Alexandre Hilário, Afonso Gameiro Pires, por se encontrar 

impedido de participar na presente deliberação. _____________________________  

 ________ 2.i) Reversão do direito de superfície do terreno onde se encontra 

edificado o campo de ténis de Minde. Documento referência duzentos e nove/dois 

mil e dezassete. (Para deliberação) _________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, através da qual se 

informa que veio o Vitória Futebol Clube Mindense, através de email datado de 

dezanove de dezembro de dois mil e dezasseis, informar da sua intenção de reversão da 

cedência do direito de superfície do terreno onde se encontra edificado o campo de ténis 

de Minde, celebrada por escritura, a vinte e três de dezembro de dois mil e quatro, entre 

a Câmara Municipal de Alcanena e o Vitória Futebol Clube Mindense, cujo objeto era a 

cedência do direito à utilização da parcela de terreno com área de quatro mil oitocentos 

e cinquenta e oito metros quadrados, descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena, a destacar do prédio, à data, com o número três mil quatrocentos e oitenta e 

quatro, e hoje registado na mesma Conservatória sob o artigo número três mil e 

cinquenta e nove, com o objetivo de construção de dois campos de ténis e reconstrução 

do campo de ténis já existente, bem como construção de edifício de apoio aos campos 

de ténis e arranjos superiores. _______________________________________________   

 ________ De acordo com o estipulado na escritura, os trabalhos acima mencionados 

deveriam ter tido início no prazo de vinte e quatro meses a contar da celebração da 

mesma, e deviam estar finalizados no prazo máximo de sessenta dias, contados também 

da data de outorga da escritura, sendo que, em caso de incumprimento por parte do 

superficiário, reverteria para o Município, não só o direito de superfície cedido como 

todas as obras entretanto efetuadas. __________________________________________  

 ________ Tendo os serviços técnicos da autarquia verificado a necessidade de 

intervenção no campo de ténis existente, foram contactados os representantes do Vitória 

Futebol Clube Mindense no sentido de aferir das intenções desta entidade relativamente 
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àquelas instalações, sendo que, após reuniões mantidas entre técnicos da autarquia, o 

Vereador Hugo André Ferreira Silva Santarém e representantes do Vitória Futebol 

Clube Mindense, veio esta entidade manifestar a sua intenção de reversão da cedência 

de superfície do terreno onde se encontra edificado o campo de ténis de Minde. _______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, fez o enquadramento 

do assunto. Disse que o campo de ténis existente em Minde carecia de requalificação. 

De acordo com o protocolo celebrado entre o Vitória Clube Mindense e o Município de 

Alcanena, existia a existência da associação proceder a um conjunto de intervenções no 

local, nomeadamente a reconstrução do campo de ténis existente no local e a construção 

de mais dois campos de ténis, as quais nunca foram concretizadas.  _________________  

 ________ Face à inexistência de cumprimento do estabelecido contratualmente e à 

manifestação de interesse por parte da associação em não efetivar as intervenções, 

propôs-se a rever da propriedade para o Município, dado que existia possibilidade do 

espaço poder vir a ser requalificado, caso os proponentes das candidaturas apresentadas 

ao Orçamento Participativo Jovem, fossem, eventualmente aprovadas. E caso não 

fossem, a Câmara estava disponível para avaliar uma requalificação do espaço. _______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Deliberado aceitar o pedido do 

Vitória Futebol Clube Mindense e reverter para o património do Município de Alcanena 

o direito de superfície do artigo número três mil e cinquenta e nove, registado na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena, deixando de vigorar, a partir desse 

momento, a cedência do direito de superfície celebrado entre a Câmara Municipal de 

Alcanena e o Vitória Futebol Clube Mindense, sob o referido artigo. ________________  

 ________ Regressou à sala o Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires, retomando a participação nas restantes deliberações. ____________  

 ________ 2.j) Proposta de Alteração do Programa de Procedimento para 

atribuição, por sorteio ordinário, do direito de ocupação dos espaços de venda na 

feira Semanal de Alcanena. Documento referência novecentos e oitenta e seis/dois 

mil e dezassete. (Para deliberação) _________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, através da qual se 

propõe a aprovação de uma nova redação para o artigo décimo primeiro do Programa de 

Procedimento para atribuição, por sorteio ordinário, do direito de ocupação dos espaços 

de venda da Feira Semanal de Alcanena, aprovado na reunião de câmara realizada a 



   Pg. 

Reunião de 06/02/2017                  

28 

dezasseis de janeiro de dois mil e dezasseis, de modo a permitir uma maior coordenação 

dos serviços com a disponibilidade dos interessados. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a nova redação do 

artigo décimo primeiro do Programa de Procedimento para atribuição, por sorteio 

ordinário, do direito de ocupação dos espaços de venda da Feira Semanal de Alcanena, 

o qual passará a ter a seguinte redação:  _______________________________________  

 ________ “Artigo décimo primeiro _________________________________________  

 ________ Data e hora do Sorteio ___________________________________________  

 ________ No dia e hora a indicar por Edital, no Auditório do Edifício dos Paços do 

Concelho, sito na Praça Oito de Maio, em Alcanena, proceder-se-á ao ato público de 

sorteio por Áreas.” _______________________________________________________  

 ________ 2.l) Procedimento de abertura de Hasta Pública de alienação de 

viaturas e sucata. Documento referência seiscentos e cinquenta e oito/dois mil e 

dezassete. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação supramencionado, através da qual se 

propõe que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo da alínea cc) do número um do 

artigo trigésimo terceiro do Anexo I da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, aprovar a alienação de viaturas e sucata, propriedade do Município, 

sob a forma de Hasta Pública, assim como o respetivo Caderno de Encargos e Edital, 

que juntam à informação. __________________________________________________  

 ________ As viaturas e sucata a alienar em Hasta Pública são as que abaixo se 

discriminam: ____________________________________________________________  

Equipamento Ano Combustível Matrícula Peso Estimado 

(Kg) 

Renault Express 

 

1996 Gasolina 94-36-GL 1500 

Renault Clio 1991 Gasolina XQ-48-16 800 

Renault 4L 1987 Gasolina AO-73-53 700 

Renault S.5GTL  Gasolina SI-85-81 700 

Volvo 460  1990 Gasolina MQ-85-70 500 

Renault Trafic 1994 Gasóleo 90-63-DT 1500 



. Pg.29 

Reunião de 06/02/2017 

 

Peugeot Boxer 1997 Gasóleo 10-47-HV 1800 

Autocarro 

DAF1000 

1992 Gasóleo 75-01-AU 6600 

Massey 

Fergusson 

1967 Gasóleo LB-80-80 2000 

Máquina 

articulada 

Zettelmeyer 

ZL602 

1994 Gasóleo ---- 5000 

Dumper Jumper 2001 Gasóleo ---- 1000 

Sucata variada ---- ----- ----- 11000 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a Hasta Pública para 

alienação de viaturas identificadas na informação número quarenta e sete/DPGOM/dois 

mil e dezassete, documento referência seiscentos e cinquenta e oito/dois mil e dezassete, 

ao abrigo do disposto na alínea cc) do número um do artigo trigésimo terceiro do anexo 

I da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro._______________  

 ________ Aprovado também o respetivo Caderno de Encargos e o Edital de 

publicitação do procedimento de Hasta Pública para Alienação de Viaturas e Sucata. ___  

 ________ 2.m) Pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos urbanos, 

apresentado por Jorge Humberto. Documento referência quinhentos e oitenta e 

três/dois mil e dezassete. (Para deliberação) _________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionado em epígrafe, na qual se refere 

que veio o senhor Jorge Humberto Vieira da Cunha solicitar pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois 

zero um sete zero zero zero zero zero cinco nove cinco, emitida a três de janeiro de dois 

mil e dezassete, respeitante ao período de faturação de vinte e oito de outubro de dois 

mil e dezasseis a trinta de dezembro de dois mil e dezasseis. ______________________   

 ________ Anexou-se ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima, a dezasseis de janeiro de dois mil e dezassete, na qual 

confirmam a existência de rotura.  ___________________________________________  

 ________ Verificou-se que o pedido deu entrada no prazo de trinta dias após a emissão 

da fatura, de acordo com o definido no Edital aprovado em reunião de câmara de dois e 

quatro de dezembro de dois mil e treze. _______________________________________  
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 ________ Face ao exposto, propõe-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído, pelo que deverá: ______________________________________  

 ________ 1 – Ser presente à Reunião da Câmara Municipal, para ser deliberada a 

competente decisão administrativa, que no caso concreto reúne condições para 

deferimento. ____________________________________________________________  

 ________ 2 – Ser informado o requerente e a Luságua – Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, da respetiva decisão administrativa __________________________________  

 ________ 3 – Que seja autorizada a redução de tarifas de saneamento e resíduos 

sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente à rotura 

se reflita na mesma. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois 

zero um sete zero zero zero zero zero cinco nove cinco, emitida a três de janeiro de dois 

mil e dezassete, em nome de Jorge Humberto Vieira da Cunha, pela Luságua Alcanena 

– Gestão de Águas, Sociedade Anónima, respeitante ao período de faturação de vinte e 

oito de outubro de dois mil e dezasseis a trinta de dezembro de dois mil e dezasseis, por 

estarem reunidas as condições para o efeito, constantes do edital datado de vinte e sete 

de novembro de dois mil e treze. ____________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente e a Luságua – Gestão de Águas 

Sociedade Anónima da presente deliberação. __________________________________  

 ________ Deliberado, também, autorizar a redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente 

à rotura se reflita na mesma. ________________________________________________  

 ________ 2.n) Pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos urbanos, 

apresentado por Agropecuária da Charneca Lda.. Documento referência 

quatrocentos e setenta e oito/dois mil e dezassete. (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionado em epígrafe, na qual se refere 

que veio o responsável pela Agro-Pecuária da Charneca, Limitada apresentar pedido de 

redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura 

número dois zero um seis zero zero zero seis nove cinco seis dois, emitida a vinte e sete 

de dezembro de dois mil e dezasseis, respeitante ao período de faturação de dezanove de 

outubro de dois mil e dezasseis a vinte e um de dezembro de dois mil e dezasseis. _____   
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 ________ Anexou-se ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima, a doze de janeiro de dois mil e dezassete, na qual 

confirmam a existência de rotura.  ___________________________________________  

 ________ Verificou-se que o pedido deu entrada no prazo de trinta dias após a emissão 

da fatura, de acordo com o definido no Edital aprovado em reunião de Câmara de dois e 

quatro de dezembro de dois mil e treze. _______________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se, na informação, dado que o processo se encontra 

devidamente instruído e reúne as condições para ser presente à Reunião de Câmara, pelo 

que: _____  _____________________________________________________________  

 ________ 1 – No que concerne ao pedido de redução de tarifas referentes à fatura 

número dois zero um seis zero zero  zero  seis um cinco um seis, emitida em dez de 

novembro de dois mil e dezasseis, o mesmo não reúne condições, pois foi entregue após 

os trinta dias definidos por Edital, pelo que se propõe que o mesmo seja indeferido. ____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois 

zero um seis zero zero zero seis nove cinco seis dois, emitida a vinte e sete de dezembro 

de dois mil e dezasseis, em nome de Agro-Pecuária da Charneca, Limitada, pela 

Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, respeitante ao período de 

faturação de dezanove de outubro de dois mil e dezasseis a vinte e um de dezembro de 

dois mil e dezasseis, por estarem reunidas as condições para o efeito, constantes do 

edital datado de vinte e sete de novembro de dois mil e treze.______________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente e a Luságua – Gestão de Águas 

Sociedade Anónima da presente deliberação. __________________________________  

 ________ Deliberado, também, autorizar a redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente 

à rotura se reflita na mesma. ________________________________________________  

 ________ 2.o) Pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos urbanos, 

apresentado por José Luis Santos Campos. Documento referência quinhentos e 

dez/dois mil e dezassete. (Para deliberação) __________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionado em epígrafe, na qual se refere 

que veio o responsável pela firma José Luís Santos Campos, Unipessoal, Limitada, 

solicitar pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos, 

relativamente às faturas número dois zero um seis zero zero zero seis um cinco um seis 
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e número dois zero um seis zero zero zero seis seis nove um dois, emitidas 

respetivamente a dez de novembro de dois mil e dezasseis e a doze de dezembro de dois 

mil e dezasseis, respeitantes ao períodos de faturação de seis de julho a sete de 

novembro de dois mil e dezasseis e de oito de novembro a seis de dezembro de dois mil 

e dezasseis.  _____________________________________________________________  

 ________ Anexou-se ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima, a dois de janeiro de dois mil e dezassete, na qual 

confirmam a existência de rotura, fazendo apenas referência à fatura número dois zero 

um seis zero zero zero seis um cinco um seis, emitida a dez de novembro de dois mil e 

dezasseis _  _____________________________________________________________  

 ________ Verificou-se, no entanto, que o pedido relativo à fatura referida na carta 

enviada pela Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, não deu 

entrada no prazo de trinta dias após a emissão da fatura, de acordo com o definido no 

Edital aprovado em reunião de câmara de dois e quatro de dezembro de dois mil e treze.  

 ________ Face ao exposto, conclui-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e reúne os requisitos para ser presente à reunião de Câmara, pelo 

que: _____  _____________________________________________________________  

 ________ 1 – No que concerne ao pedido de redução de tarifas referente à fatura 

número dois zero um seis zero zero zero seis um cinco um seis, emitida em dez de 

novembro de dois mil e dezasseis, o mesmo não reúne condições, pois foi entregue após 

os trinta dias definidos por Edital, pelo que se propõe que o mesmo seja indeferido. ____  

 ________ 2 – No que respeita ao pedido de redução de tarifas referentes à fatura 

número dois zero um seis zero zero zero seis seis nove um dois, emitida em doze de 

dezembro de dois mil e dezasseis e considerando que tem esta Câmara Municipal, 

sempre que a firma Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima 

confirma a rotura em causa, autorizado que, caso a rotura influencie a fatura seguinte à 

do pedido inicial, a mesma tenha também redução de tarifas. Assim, propõe-se que seja 

deliberado que, caso a fatura indicada ainda reflita a rotura identificada pela Luságua – 

Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, na sua carta datada de dois de janeiro 

de dois mil e dezassete, sejam aplicadas as reduções previstas no Edital supra 

identificado, concluindo-se pelo deferimento do pedido, no que diz respeito à segunda 

fatura, condicionado à confirmação da firma Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima. ______________________________________________________  
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 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, 

referindo que o que estava presente à deliberação no presente ponto e no ponto seguinte, 

referia-se à questão por si já levantada na última reunião de Câmara sobre a necessidade 

de se refletir sobre se o prazo de trinta dias após a emissão da fatura, para apresentação 

do pedido de redução das tarifas, deveria ou não ser um fator determinante para a 

decisão. __  _____________________________________________________________  

 ________ Estava-se perante um caso em que o requerente apresentava duas faturas, 

sendo que uma reunia as mesmas premissas, à exceção do prazo, no caso de uma delas. 

O objetivo subjacente ao permitir ao munícipe solicitar o pedido de redução das tarifas 

de saneamento, com o objetivo de o beneficiar, e não numa vertente económica para o 

município. Concluiu dizendo não se sentir confortável para deliberar favoravelmente 

relativamente ao proposto. _________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria absoluta: Indeferido o pedido de 

redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura 

número dois zero um seis zero zero zero seis um cinco um seis, emitida a dez de 

novembro de dois mil e dezasseis, em nome de José Luís Santos Campos, Unipessoal, 

Limitada, pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, respeitante 

ao período de faturação de seis de julho de dois mil e dezasseis a sete de novembro de 

dois mil e dezasseis, por não estarem reunidas as condições para o efeito, constantes do 

edital datado de vinte e sete de novembro de dois mil e treze, uma vez que o pedido foi 

entregue após os trinta dias definidos no referido Edital.__________________________  

 ________ Deferido o pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos 

urbanos relativamente à fatura número dois zero um seis zero zero zero seis seis novve 

um dois, emitida a doze de dezembro de dois mil e dezasseis, em nome de José Luís 

Santos Campos, Unipessoal, Limitada, pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, respeitante ao período de faturação de oito de novembro a seis de 

dezembro de dois mil e dezasseis, por estarem reunidas as condições para o efeito, 

constantes do edital datado de vinte e sete de novembro de dois mil e treze, 

condicionando-se, no entanto, à confirmação da firma Luságua – Alcanena, Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima. ________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente e a Luságua – Gestão de Águas 

Sociedade Anónima da presente deliberação. __________________________________  
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 ________ Deliberado, também, autorizar a redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente 

à rotura se reflita na mesma, condicionando-se, no entanto, à confirmação da firma 

Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima. ______________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _____________  

 ________ Votaram favoravelmente, os Vereadores Senhores, Luís Miguel Martins 

Pires, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, 

Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara.  

 ________ 2.p) Pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos urbanos, 

apresentado por Telmo Manuel Santos Vieira Martins. Documento referência 

novecentos e oitenta e um/dois mil e dezassete. (Para deliberação) _______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionado em epígrafe, na qual se refere 

que veio o senhor Telmo Manuel Santos Vieira Martins solicitar pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos, relativamente às faturas número dois 

zero um seis zero zero zero seis sete cinco nove dois e número dois zero um sete zero 

zero zero zero dois um um dois, emitidas respetivamente a quinze de dezembro de dois 

mil e dezasseis e a onze de janeiro de dois mil e dezassete, respeitantes ao períodos de 

faturação de dez de novembro a treze de dezembro de dois mil e dezasseis e de catorze 

de dezembro de dois mil e dezasseis a nove de janeiro de dois mil e dezassete. ________   

 ________ Anexou-se ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima, a vinte e sete de janeiro de dois mil e dezassete, na qual 

confirmam a existência de rotura, referenciando ambas as faturas. __________________   

 ________ Verificou-se, no entanto, que o pedido relativo à fatura número dois zero um 

seis zero zero zero seis sete cinco nove dois, emitida a quinze de dezembro de dois mil e 

dezasseis, pela firma Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima não 

deu entrada no prazo de trinta dias após a emissão da fatura, de acordo com o definido 

no Edital aprovado em reunião de câmara de dois e quatro de dezembro de dois mil e 

treze. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, conclui-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e reúne os requisitos para ser presente à reunião de Câmara, pelo 

que: _____  _____________________________________________________________  

 ________ 1 – No que concerne ao pedido de redução de tarifas referente à fatura 

número dois zero um seis zero zero zero seis sete cinco nove dois, emitida em quinze de 
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dezembro de dois mil e dezasseis, o mesmo não reúne condições, pois foi entregue após 

os trinta dias definidos por Edital, pelo que se propõe que o mesmo seja indeferido. ____  

 ________ 2 – No que respeita ao pedido de redução de tarifas referentes à fatura 

número dois zero um sete zero zero zero zero dois um um dois, emitida em onze de 

janeiro de dois mil e dezassete, o mesmo reúne condições, tendo sido entregue no prazo 

de trinta dias definidos por Edital, pelo que se propõe que o mesmo seja deferido. _____  

 ________ Sobre o assunto, o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, informou 

que se tratava de uma situação idêntica à anterior. Ainda que o requerente pudesse 

contestar, em sede de audiência prévia, o indeferimento da fatura, iria sempre ir ao 

encontro do não cumprimento do prazo. Acresce o facto de, já em sede de requerimento, 

o mesmo ter alegado que a primeira fatura, e a qual se estava a indeferir, pensar que se 

tratava de uma estimativa, sendo que apenas com a receção da fatura seguinte, 

confirmou que se tratava de uma rotura. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Indeferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois 

zero um seis zero zero zero seis sete cinco nove dois, emitida a quinze de dezembro de 

dois mil e dezasseis, em nome de Telmo Manuel Santos Vieira Martins, pela Luságua 

Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, respeitante ao período de faturação 

de dez de novembro a treze de dezembro de dois mil e dezasseis, por não estarem 

reunidas as condições para o efeito, constantes do edital datado de vinte e sete de 

novembro de dois mil e treze, uma vez que o pedido foi entregue após os trinta dias 

definidos no referido Edital. ________________________________________________  

 ________ Deferido o pedido de redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos 

urbanos relativamente à fatura número dois zero um sete zero zero zero zero dois um 

um dois, emitida a onze de janeiro de dois mil e dezassete, em nome de Telmo Manuel 

Santos Vieira Martins, pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, 

respeitante ao período de faturação de catorze de dezembro de dois mil e dezasseis a 

nove de janeiro de dois mil e dezassete, por estarem reunidas as condições para o efeito, 

constantes do edital datado de vinte e sete de novembro de dois mil e treze. __________  

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente e a Luságua – Gestão de Águas 

Sociedade Anónima da presente deliberação. __________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _____________  
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 ________ Votaram favoravelmente, os Vereadores Senhores, Luís Miguel Martins 

Pires, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, 

Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara.  
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 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de um a vinte e seis de janeiro de dois mil e 

dezassete, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro 

de outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz respeito – 

Documento referencia oitocentos e sessenta e sete/dois mil e dezassete: ___________   

 ________ - Alteração número um ao Orçamento e número um às Grandes Opções 

do Plano - Documento referência sessenta e um/dois mil e dezassete; ____________  

 ________ - Alteração dois ao Orçamento e número dois às Grandes Opções do 

Plano - Documento referência três quatrocentos e treze/dois mil e dezassete; ______  

 ________ - Alteração número três ao Orçamento e número três às Grandes 

Opções do Plano - Documento referência quinhentos e treze/dois mil e dezassete; __  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de um a vinte e seis de janeiro de dois 

mil e dezassete, no valor global de quatro milhões duzentos e quarenta e dois mil 

novecentos e cinquenta e seis euros e vinte e oito cêntimos – Documento referência 

oitocentos e sessenta e três/dois mil e dezassete. (Para conhecimento) ____________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos Compromissos efetuados no período de um a vinte e 

seis de janeiro de dois mil e dezassete, no valor de dois milhões trezentos e sessenta 

e quatro mil quinhentos e cinquenta e quatro euros e noventa e quatro cêntimos – 

Documento referência oitocentos e sessenta e quatro/dois mil e dezassete (Para 

conhecimento) __________________________________________________________   

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente relação. ________________________________________________   
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de um a vinte e seis de janeiro de dois mil e dezassete – Documento 

referência oitocentos e sessenta e cinco/dois mil e dezassete; ____________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de trezentos e quarenta e um 

mil oitocentos e setenta e quatro euros e noventa cêntimos, correspondentes às 

autorizações número um a duzentos e quinze; _______________________________   

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de seis mil novecentos e 

noventa e seis euros e sessenta e nove cêntimos, correspondentes às autorizações 

número um a um. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supramencionada. __________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de um a vinte seis 

de janeiro de dois mil e dezassete – Documento referência oitocentos e sessenta e 

seis/dois mil e dezassete:  _________________________________________________   

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de trezentos e onze mil 

seiscentos e sessenta e nove euros e cinquenta e quatro cêntimos; _______________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de seis mil novecentos e 

noventa e seis euros e sessenta e nove cêntimos. (Para conhecimento) ____________   

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o resumo Diário de Tesouraria do dia treze de 

janeiro de dois mil e dezassete, o qual acusa um saldo de um milhão e oitenta e cinco 

mil e um euros e trinta e quatro cêntimos, sendo novecentos e cinco mil cem euros e 

oitenta e dois cêntimos, de Operações de Orçamentais e cento e setenta e nove mil e 

novecentos euros e cinquenta e dois cêntimos, de Operações de Tesouraria. __________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Adenda ao Programa de Generalização de Fornecimento de 

Refeições Escolares aos alunos de Primeiro Ciclo do Ensino Básico – Ano Letivo 

dois mil e quinze-dois mil e dezasseis. Documento referência mil e vinte e 

quatro/dois mil e dezassete (Para ratificação) ________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para ratificação, minuta de adenda ao Programa de Generalização de Fornecimento de 

Refeições Escolares aos alunos de Primeiro Ciclo do Ensino Básico – Ano Letivo dois 

mil e quinze-dois mil e dezasseis. ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Ratificada a minuta de adenda ao 

Programa de Generalização de Fornecimento de Refeições Escolares aos alunos de 

Primeiro Ciclo do Ensino Básico – Ano Letivo dois mil e quinze-dois mil e dezasseis. __  

 ________ Antes de se dar inicio à votação do ponto seguinte, ausentaram-se da 

sala os Vereadores Senhores, Maria João Martins Antunes Gomez e o Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, por se encontrarem impedidos de participar na presente 

deliberação. ____________________________________________________________  

 ________ 3.2 – Apoio a Estudantes do Ensino Superior dois mil e dezasseis/dois 

mil e dezassete: Apreciação Económica e Social dos candidatos - proposta de 

atribuição de escalões. Documento referência novecentos e sessenta e nove/dois mil 

e dezassete. (Para deliberação) ____________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação da listagem dos estudantes objeto de apoio do município no âmbito do 

“Apoio a Estudantes do Ensino Superior – dois mil e dezasseis/dois mil e dezassete”, 

respetivos escalões, num valor total de quarenta e cinco mil e quatrocentos euros, sendo 

o pagamento efetuado em duas tranches mensais, em fevereiro e em maio de dois mil 

dezassete.  _____________________________________________________________   

 ________ A proposta e demais documentos deixam-se aqui por reproduzidos e ficam 

arquivados no maço de documentos da presente ata. _____________________________  

 ________ O processo de candidaturas a este apoio teve início no mês de outubro, com 

a receção dos boletins de candidatura, disponíveis na página web do município e nos 

serviços de ação social. ____________________________________________________   

 ________ Posteriormente, foi efetuada uma avaliação individual de cada processo, 

foram realizadas entrevistas a todos os estudantes, durante os fins-de-semana, para que 
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estes pudessem ter disponibilidade para estarem presentes, sendo que as entrevistas 

tiveram como objetivo avaliar a situação social, económica, familiar e de ensino de cada 

um dos jovens candidatos ao apoio. Na última etapa deste processo, os estudantes são 

ordenados por escalões, conforme a avaliação sócio económica e processual. _________  

 ________ Neste ano letivo de dois mil e dezasseis/dois mil e dezassete foram 

rececionadas setenta e sete candidaturas. ______________________________________  

 ________ Da análise efetuada, um estudante foi excluído, por não se encontrar a 

frequentar o Ensino Superior, no presente ano letivo, tudo conforme disposto nas 

normas de atribuição de apoio aos Estudantes do Ensino Superior. _________________   

 ________ Propõem a atribuição do escalão A, a vinte estudantes, do escalão B, a trinta 

e cinco estudantes e do escalão C, a vinte e um estudantes, sendo o valor a atribuir 

mensalmente/escalão, respetivamente, cem euros, setenta e cinco euros e cinquenta 

euros. A despesa total, cabimentada e compromissada, é de quarenta e cinco mil e 

quatrocentos euros, correspondente a oito mensalidades. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, fez o enquadramento 

do assunto, referindo que se mantinham os valores atribuídos a cada um dos escalões, 

dado que tinham sofrido alteração no ano letivo anterior. _________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de apoio 

financeiro aos estudantes do ensino superior constantes da listagem, que se deixa anexa 

aos documentos da presente ata, no valor total de quarenta e cinco mil e quatrocentos 

euros, tendo sido contemplados no escalão A, vinte estudantes, no escalão B, trinta e 

cinco estudantes e no escalão C, vinte e um estudantes, sendo o valor a atribuir 

mensalmente por escalão, respetivamente, cem euros, setenta e cinco euros e cinquenta 

euros. A bolsa corresponde a oito mensalidades. ________________________________  

 ________ Mais foi deliberado efetuar-se o pagamento da bolsa devida até à data, em 

fevereiro e as restantes em maio do corrente ano, desde que sejam salvaguardados os 

devidos enquadramentos orçamentais. ________________________________________  

 ________ Regressaram à sala os Vereadores Senhores, Maria João Martins Antunes 

Gomez e o Hugo André Silva Ferreira Santarém, retomando a sua participação na 

restante reunião. _________________________________________________________  

 ________ 3.3 - Atribuição de subsídio de telefone – segundo semestre de dois mil e 

quinze/dois mil e dezasseis – União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. 

Informação referência três mil cento e setenta e oito/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a atribuição de subsídio de telefone, referente ao Jardim de Infância de Gouxaria do 

Ensino Básico da Rede Pública, referente ao ano letivo dois mil e quinze/dois mil e 

dezasseis, com o objetivo de apoiar o funcionamento dos estabelecimentos de ensino e 

assegurar maior eficiência e eficácia ao nível das comunicações. Propõe-se, para o 

segundo semestre do ano letivo dois mil e quinze/dois mil e dezasseis, a atribuição de 

um valor total de cento e trinta e um euros e setenta e dois cêntimos a transferir para a 

Junta de Freguesia da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. ____________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada, ao abrigo da alínea 

u), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a atribuição de subsídio de telefone, refente 

ao Jardim de Infância de Gouxaria, para o segundo semestre do ano letivo dois mil e 

quinze/dois mil e dezasseis, no valor total de cento e trinta e um euros e setenta e dois 

cêntimos, a transferir para a Junta de Freguesia da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira. ___________________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado remeter à Assembleia Municipal, para aprovação, ao 

abrigo da alínea j) do número um do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ___________________________________  

 ________ 3.4 – Pedido de transferência de fogo efetuado por Maria Vicência 

Duarte, por motivos de doença, sito no Bairro Timor Lorosae. Documento 

referência setenta e oito/dois mil e dezassete. (Para deliberação) ________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

à Câmara a transferência da inquilina Maria Vicência Duarte, residente no Bloco Dois – 

Primeiro Esquerdo, número cento e oito, da Rua António Augusto Louro, para o Bloco 

Dois, Rés-do-chão Direito, número cento e dezoito, sito no Bairro Timor Lorosae. A 

presente proposta consubstancia-se no ponto IV, da alínea c), do ponto três do artigo 

quinto, do Regulamento para a Gestão de Habitação Social do Município de Alcanena.    

 ________ A presente proposta vem no seguimento do pedido efetuado pela filha da 

inquilina, devido aos problemas de saúde, nomeadamente de mobilidade reduzida, que a 

inquilina possui, e que muito dificultam a sua deslocação do acesso ao primeiro andar, 

onde atualmente reside. ___________________________________________________  

 ________ Foram efetuadas visitas à habitação e à idosa e, à informação, anexa-se 

relatório médico que confirma a situação de saúde da inquilina. ____________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a permuta da inquilina 

Maria Vicência Duarte, residente no Bloco Dois – Primeiro Esquerdo, número cento e 

oito, da Rua António Augusto Louro, para a habitação social sita na Rua António 

Augusto Louro, para o Bloco Dois, Rés-do-chão Direito, número cento e dezoito, sito 

no Bairro Timor Lorosae, ao abrigo do ponto IV, da alínea c), do ponto três do artigo 

quinto, do Regulamento para a Gestão de Habitação Social do Município de Alcanena. _   

 ________ 3.5 - Aprovação de documentos para acolhimento da família Haj Hasan 

- refugiados sírios.  ______________________________________________________  

 ________ - Minuta de Protocolo a celebrar entre SEF – Serviço de Estrangeiros e 

Fronteiras e o Município de Alcanena ______________________________________  

 ________ - Memorando de Acolhimento e Integração entre o Município de 

Alcanena e a família acolhida. _____________________________________________  

 ________ Documento referência novecentos e oitenta e quatro/dois mil e dezassete 

(Para ratificação) _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, informou que o 

assunto seria presente a uma próxima reunião. _________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, questionou se o protocolo 

já tinha sido assinado. _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, respondeu que fora 

assinado o protocolo com a PAR – Plataforma de Apoio aos Refugiados. 

Consequentemente, seria assinado protocolo com o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 

e com a família.  _________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que o objetivo da família era ir para a Alemanha, sendo que já 

tinha tomado diligências para se efetivar essa deslocalização, pelo que não se verificava 

a necessidade de se consolidar uma situação que poderia já não fazer sentido. Seria feita 

uma informação no sentido de se agir em conformidade com os desenvolvimentos. ____  

 ________ 3.6 – Grandes Opções do Plano - Enquadramento de despesas com 

acolhimento de refugiados. Documento referência quinhentos e cinquenta e cinco. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, informou que o 

assunto seria presente a uma próxima reunião, de acordo com a justificação apresentada 

no ponto anterior. ________________________________________________________  
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 ________ 3.7 – Habitação Social - Pedido de titularidade – Elisabete Alexandra 

Morais Ramos. Documento referência mil e vinte e oito/dois mil e dezassete. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que a Senhora Elisabete Alexandra Morais Ramos, vem solicitar a alteração da 

titular do contrato de arredamento da habitação social onde reside, por motivos de 

falecimento de sua mãe, Maria Teresa Morais Pombo. ___________________________  

 ________ Os serviços confirmam que a requerente sempre residiu no agregado 

familiar, fazendo parte do contrato de arrendamento com as suas filhas, continuando a 

reunir os requisitos para lhe ser atribuída habitação social. ________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a alteração da 

titularidade do contrato de arrendamento de Maria Teresa Morais Pombo, por 

falecimento desta, passando este ser efetuado em nome da Senhora Elisabete Alexandra 

Morais Ramos, filha, por residir no agregado familiar, com as suas duas filhas e por 

reunir condições para lhe ser atribuída habitação social. __________________________  

 ________ 3.8 – Habitação Social – Pedido de mudança de titularidade – Luis 

Ocante. Documento referência mil e vinte e seis/dois mil e dezassete. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que o Senhor Luís Lopes Ocante, vem solicitar a alteração da titular do contrato 

de arredamento da habitação social onde reside, por motivos de falecimento de sua 

esposa, Francisca João Bernardo Fonseca. _____________________________________  

 ________ Os serviços confirmam que o requerente sempre residiu no agregado 

familiar, fazendo parte do contrato de arrendamento com os seus dois filhos, 

continuando a reunir os requisitos para lhe ser atribuída habitação social. ____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a alteração da 

titularidade do contrato de arrendamento de Francisca João Bernardo Fonseca, por 

falecimento desta, passando este ser efetuado em nome do Senhor Luís Lopes Ocante, 

esposo, por residir no agregado familiar, com os seus dois filhos e por reunir condições 

para lhe ser atribuída habitação social. ________________________________________  

 ________ 3.9 – Permuta de fogos de Habitação Social – Documento referência 

duzentos e quarenta e cinco/dois mil e dezassete. (Para deliberação) _____________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que as Senhoras Elisabete Maria Morais Ramos e a Senhora Carla Sofia 

Planche Rodrigues Marques, solicitaram a permuta das habitações sociais onde residem. 

 ________ Informa-se que, nos termos do ponto quatro do artigo quinto, do 

Regulamento de Gestão da Habitação Social, “a permuta-se estabelece-se entre dois 

titulares de fogos de habitação social, por mútuo acordo, e sempre que a mudança 

representar uma melhor adequação dos respetivos agregados à tipologia dos fogos e, 

consequentemente, uma melhor rentabilização da habitação social.” 

 ________ Dado que a permuta é do interesse de ambas as inquilinas, e as justificações 

apresentadas se revestem de veracidade, propões que a Câmara delibere aprovar: ______  

 ________ - Permuta de habitação entre as inquilinas Senhoras Elisabete Maria Morais 

Ramos e a Senhora Carla Sofia Planche Rodrigues Marques, ficando a inquilina 

Elisabete Ramos a residir no Bairro Anastácio Gonçalves, quinto A, em Alcanena e a 

inquilina Carla Marques, a residir no número quinze, do Bloco doze, rés do chão 

Esquerdo, no Bairro Timor Lorosae, em Alcanena. ______________________________  

 ________ - Que a caução inicial paga pela inquilina Maria Teresa Morais Pombo, 

possa ficar associada ao novo contrato em nome de Elisabete Ramos, dado que esta 

fazia parte do agregado familiar do contrato inicial; _____________________________  

 ________ - Que a caução paga pela senhora Carla Marques fique associada ao novo 

contrato, não necessitando de voltar a pagar nova caução; ________________________  

 ________ - Aprovação das minutas de novos contratos, a celebrar com as duas 

inquilinas;  _____________________________________________________________  

 ________ - Aprovação das rendas de habitação social, calculadas ao abrigo da lei 

número trinta e dois/dois mil e dezasseis, de vinte e quatro de agosto, cifrando-se a 

renda da Senhora Elisabete Alexandra Morais Ramos em oito euros e noventa e quatro 

cêntimos e a renda da Senhora Carla Sofia Planche Rodrigues Marque, em catorze euros 

e noventa e oito cêntimos. _________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a permuta de 

habitação entre as inquilinas Senhoras Elisabete Maria Morais Ramos e a Senhora Carla 

Sofia Planche Rodrigues Marques, ficando a inquilina Elisabete Ramos a residir no 

Bairro Anastácio Gonçalves, cinco A, em Alcanena e a inquilina Carla Marques, a 

residir no número quinze, do Bloco doze, rés-do-chão Esquerdo, no Bairro Timor 

Lorosae, em Alcanena. ____________________________________________________   
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 ________ - Aprovado que a caução inicial paga pela inquilina Maria Teresa Morais 

Pombo, possa ficar associada ao novo contrato em nome de Elisabete Ramos, dado que 

esta fazia parte do agregado familiar do contrato inicial; __________________________  

 ________ - Aprovado que a caução paga pela senhora Carla Marques fique associada 

ao novo contrato, não necessitando de voltar a pagar nova caução; _________________  

 ________ - Aprovadas as minutas de novos contratos, a celebrar com as duas 

inquilinas;  _____________________________________________________________  

 ________ - Aprovadas as rendas de habitação social, calculadas ao abrigo da lei 

número trinta e dois/dois mil e dezasseis, de vinte e quatro de agosto, cifrando-se a 

renda da Senhora Elisabete Alexandra Morais Ramos em oito euros e noventa e quatro 

cêntimos e a renda da Senhora Carla Sofia Planche Rodrigues Marque, em catorze euros 

e noventa e oito cêntimos. _________________________________________________  

 ________ 3.10 – Pedido de transferência do fogo tipo T-Dois número Três-FA, 

sito no Bairro Dr. Anastácio Gonçalves para um fogo tipo T-Um. Documento 

referência mil e vinte e três/dois mil e dezassete. (Para deliberação) _____________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, veio o Senhor Joaquim Mendes Santos, solicitar pedido de alteração do fogo de 

tipo t-dois, número três FA, do Bairro Doutor Anastácio Gonçalves, para o fogo de 

tipologia T-um, sito no Bairro Timor Lorosae, Bloco dois, primeiro esquerdo, número 

cento e oito, ambos em Alcanena. ___________________________________________  

 ________ Vem o senhor Joaquim Mendes Santos requerer alteração por o agregado 

familiar ser composto apenas por dois elementos, razão pela qual o fogo onde 

atualmente residem, se torna grande para o seu agregado, uma vez que possui dois 

quartos. __  _____________________________________________________________  

 ________ Informa, ainda, o senhor Joaquim Mendes Santo ter efetuado obras na 

habitação, pelo que a mesma prossui todas as condições de habitabilidade. ___________  

 ________ Os serviços informam que, nos termos da alínea b) do ponto três do artigo 

quinto do Regulamento de Gestão de Habitação Social, em vigor, “a transferência pode 

acontecer nos seguintes casos: mudança de um fogo de tipologia superior para um fogo 

de tipologia inferior, quando a dimensão do agregado familiar justificar a opção 

pretendida”, podendo executar-se a transferência solicitada. _______________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se que a Câmara aprove a transferência de 

habitação do senhor Joaquim Manuel Mendes Santos para o fogo Tipo T-um, Bloco 
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dois – primeiro esquerdo, número cento e oito, Bairro Timor Lorosae, Rua António 

Augusto Louro, Alcanena. _________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a transferência de 

habitação do senhor Joaquim Manuel Mendes Santos do fogo tipo T-dois, número três 

FA, Bairro Doutor Anastácio Gonçalves, para o fogo de tipologia T-um, sito no Bairro 

Timor Lorosae, Bloco dois – primeiro esquerdo, número cento e oito, em Alcanena, ao 

abrigo da alínea b) do ponto três do artigo quinto do Regulamento de Gestão de 

Habitação Social. ________________________________________________________  

 ________ 3.11 – Pedido de alteração ao contrato de arrendamento – Fogo T-três, 

sito na Rua Bernardo Santareno, Bloco doze – primeiro Esquerdo, Número vinte e 

três – Bairro Timor Lorosae – Alcanena. Documento referência duzentos e trinta e 

cinco/dois mil e dezassete. (Para deliberação) ________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, através da qual se 

informa que, na sequência de um processo de violência doméstica a Vera Lúcia Lucas 

Pereira, titular do contrato de arrendamento do fogo tipo T-três, sito na Rua Bernardo 

Santareno, Bloco doze, primeiro esquerdo, número vinte e três, no Bairro Timor 

Lorosae, em Alcanena, o senhor João Paulo Rodrigues deixou de residir com a 

companheira e seus filhos, existindo, por isso, alteração do agregado familiar. 

Atualmente, trata-se de uma família monoparental feminina, com três menores a cargo, 

pelo que o valor da renda passará a ser de treze euros e trinta e cinco cêntimos, a aplicar 

no mês de fevereiro de dois mil e sete. ________________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se que a Câmara atualize o Contrato de 

Arrendamento, que se anexa, saindo o senhor João Paulo do Patrocínio Rodrigues do 

agregado familiar, assim como o valor da renda de habitação social, tal como previsto 

no ponto dois do artigo oitavo do Regulamento de Habitação Social do Município e na 

alínea a), do ponto um, do artigo vigésimo terceiro da Lei número oitenta e um/dois mil 

e catorze, de dezanove de dezembro, revista pela Lei número trinta e dois/dois mil e 

dezasseis, de vinte e quatro de agosto. ________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a atualização do 

Contrato de Arrendamento conforme o Regime de Arrendamento Apoiado, celebrado 

entre o Município de Alcanena e Vera Lúcia Lucas Pereira, saindo o senhor João Paulo 

do Patrocínio Rodrigues do agregado familiar, assim como o valor da renda de 

habitação social, que passará a ser no valor de treze euros e trinta e cinco cêntimos, a 

partir de fevereiro de dois mil e dezassete, de acordo com o previsto no ponto dois, do 
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artigo oitavo do Regulamento de Habitação Social do Município de Alcanena e na 

alínea a), do ponto um, do artigo vigésimo terceiro da Lei número oitenta e um/dois mil 

e catorze, de dezanove de dezembro, revista pela Lei número trinta e dois/dois mil e 

dezasseis, de vinte e quatro de agosto. ________________________________________  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Mapa de Despachos proferidos nos meses de setembro, outubro, 

novembro e dezembro de dois mil e dezasseis, ao abrigo dos Despachos de 

delegação de competências números cento e sessenta/P/dois mil e dezasseis, de seis 

de setembro de dois mil e dezasseis, e cento e noventa e seis/P/dois mil e dezasseis, 

de trinta de setembro de dois mil e dezasseis. Documento referência trezentos e 

quinze/dois mil e dezassete (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos nos meses de setembro, 

outubro, novembro e dezembro de dois mil e dezasseis, ao abrigo dos Despachos de 

delegação de competências números cento e sessenta/P/dois mil e dezasseis, de seis de 

setembro de dois mil e dezasseis, e cento e noventa e seis/P/dois mil e dezasseis, de 

trinta de setembro de dois mil e dezasseis. _____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  

 ________ 4.2 – Vistoria para receção definitiva das obras de urbanização e 

libertação de garantia bancária relativamente ao Processo de Loteamento número 

um/dois mil e quatro, para o qual foi emitido o Alvará de Loteamento número 

um/dois mil e dez, em nome de Secal – Engenharia e Construções, Sociedade 

Anónima.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Na sequência do pedido apresentado por Secal – Engenharia e Construções, 

Sociedade Anónima, que deu entrada em dezasseis de janeiro de dois mil e dezassete e 

ficou registado sob o número seiscentos e dois, foi presente o Auto de Vistoria 

elaborado pela respetiva Comissão de Vistorias, que a seguir se transcreve: __________   

 ________ “Assunto: Vistoria para Receção definitiva de obras de urbanização. Alvará 

de loteamento número um/dois mil e dez. Garantia bancária: dois mil quinhentos e 

quarenta e dois ponto zero zero zero quatrocentos e noventa e nove ponto novecentos e 

noventa e três – Caixa Geral de Depósitos. ____________________________________   

 ________ Requerente: Secal - Engenharia e Construções Sociedade Anónima – 

Número de Identificação Fiscal: quinhentos e um milhões novecentos e oitenta e dois 

mil duzentos e quarenta e oito. ______________________________________________  

 ________ Local: Vale do Alviela – Vila Moreira ______________________________  

 ________ Requerimento Número seiscentos e dois/dois mil e dezassete, de dezasseis 

de janeiro de dois mil e dezassete. ___________________________________________  

 ________ Aos vinte dias do mês de Janeiro do ano de dois mil e dezassete, 
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compareceram ao local onde se executaram as infraestruturas referentes às obras de 

urbanização supra, sito em Vale do Alviela da União de freguesias Alcanena e Vila 

Moreira, concelho de Alcanena, Maria de Lurdes Silva de Sousa, Engenheira Civil, 

Sérgio Simões, Arquiteto, como representantes da Câmara Municipal de Alcanena, que 

constituem a Comissão de Vistoria para a Receção Provisória/definitiva da empreitada 

supra referida, a fim de procederem aos exames dos trabalhos, integrados nesta obra. ___    

 ________ Da parte do promotor e empreiteiro das obras de urbanização compareceu o 

representante Senhor José Carlos Monteiro Soares. ______________________________  

 ________ O pedido vem instruído com o documento emitido em onze de janeiro de 

dois mil e dezassete pela Eletricidade de Portugal a comunicar ao Município de 

Alcanena que, as obras de infraestruturas elétricas foram rececionadas definitivamente. _  

 ________ Relativamente às outras entidades gestoras, a saber: ____________________    

 ________ - ITUR – Infraestruturas de Telecomunicações em Urbanizações foi emitido 

o Certificado de Conformidade em nove de junho de dois mil e onze pela RINAVE; ___  

 ________ - Abastecimento público de água foi emitido declaração de conclusão da 

execução do Ramal pela Luságua vinte e seis de outubro de dois mil e dezasseis; ______  

 ________ - Foi justificado que o ramal e ligação ao coletor foram executados com 

meios próprios com autorização da Câmara Municipal de Alcanena; ________________  

 ________ - Instalação de rede de gás não dispõe de Certificado de Conformidade, com 

a justificação não ter sido construído qualquer infraestrutura, mas apenas a instalação 

das respetivas caixas para instalação de contadores, de acordo com o projeto aprovado e 

legislação aplicável. ______________________________________________________   

 

Quadro dos valores libertados na Receção Provisoria 

OBRAS DE URBANIZAÇÃO Valor c/ IVA 

a 21% 

%  Valor a 

Libertar 

Movimento de terras € 640,53 90% €576.48 

Construção Civil € 3.353,20 90% €3.017,88 

Rede Esgoto doméstico   € 1.397,77 90% €1.257,99 

Rede Aguas € 1.206,77 90% €1.086,09 

Rede de Gás Natural € 665,50 90% €598,95 

Energia elétrica  € 4.129,56 90% €3.716,60 

Telecomunicações € 6.285,95 90% €5.657,36 

Arranjos Exteriores € 5.689,26   90% €5.120,33 

TOTAL €23.368,54   90%  €21.031,68 

 ________ Os valores acima indicados foram retirados das medições e orçamento, 

tendo sido libertado na receção provisória o valor de 21.031,68€ (vinte e um mil trinta e 
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um euros e sessenta e oito cêntimos). _________________________________________  

 ________ Os valores acima indicados foram retirados das medições e orçamento, 

tendo sido libertado na receção provisória o valor de vinte e um mil trinta e um euros e 

sessenta e oito cêntimos. ___________________________________________________  

 ________ Dado que foram cumpridos os condicionamentos indicados no Auto de 

Receção Provisória constata-se que os trabalhos de infraestruturas se encontram 

concluídos, estando em condições de se efetuar a Receção Definitiva da Obra. ________                                                 

 ________ Atendendo o disposto no número cinco do artigo octogésimo sétimo do 

Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, e tendo-se considerado a receção 

provisória da obra efetuadas em dezasseis de dezembro de dois mil e onze, entende esta 

comissão que estão reunidas as condições para a Receção Definitiva da Obra e, proceder 

a libertação do remanescente da garantia bancária no valor de dois mil cento e quarenta 

e três euros e setenta e cinco cêntimos, portanto correspondente a dez por cento do valor 

total. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Dever-se-á ainda, comunicar à entidade bancária – Caixa Geral de 

Depósitos o valor a libertar de dois mil cento e quarenta e três euros e setenta e cinco 

cêntimos. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Nada mais havendo a tratar, foi lavrado o presente auto, que vai assinado 

pelos referidos membros da comissão.” _______________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovar a receção definitiva das 

obras de urbanização e a libertação da garantia bancária número dois mil quinhentos e 

quarenta e dois ponto zero zero zero quatrocentos e noventa e nove ponto novecentos e 

noventa e três, no valor de dois mil cento e quarenta e três euros e setenta e cinco 

cêntimos, emitida pela Caixa Geral de Depósitos, Sociedade Anónima, a favor da 

Câmara Municipal de Alcanena, de acordo com o referido pela respetiva Comissão de 

Vistorias no Auto da vistoria realizada no dia vinte de janeiro de dois mil e dezassete, e 

acima transcrito.  ________________________________________________________  

 ________ 4.3 – Presente o requerimento número dez mil quinhentos e noventa e 

três/dois mil e dezasseis, de Ricardo Jorge Duarte Silva e André Filipe Oliveira 

Gaspar, com referência ao pedido de destaque de uma parcela de terreno com a 

área de duzentos e trinta e oito vírgula zero cinco metros quadrados, a destacar do 

prédio urbano situado na Rua João Higino, número três, em Minde, da freguesia de 

Minde, inscrito na matriz sob o artigo dois mil novecentos e sessenta e seis, e descrito 

na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número quatro mil e trinta e 
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três, composto de casa de rés-do-chão e primeiro andar, dependência que serve de 

arrecadação e logradouro. __________________________________________________   

 ________ O referido pedido vem acompanhado da informação técnica número oitenta 

e sete, emitida em cinco de janeiro de dois mil e dezassete, pela Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a seguir se transcreve: ______________  

 ________ Acusa-se a justificação do requerente com indicação de que as áreas da 

Certidão da Conservatória do Registo Predial que se encontram no processo apresentado 

em sete de dezembro de dois mil e dezasseis. __________________________________  

 ________ Trata-se do pedido de destaque de parcela com área de duzentos e trinta e 

oito vírgula zero cinco metros quadrados, ao abrigo do artigo sexto do Regime Jurídico 

da Urbanização e da Edificação, referente ao prédio urbano inscrito na matriz sob o 

artigo dois mil novecentos e sessenta e seis da freguesia de Minde, com área de 

trezentos e trinta e nove vírgula cinquenta metros quadrados. ______________________   

 ________ Confrontações do destaque: Norte: Ricardo Jorge Duarte Silva; Sul: Maria 

Esmeralda Fernandes Capaz e Rua Doutor João Higino; Nascente: Maria Esmerada 

Fernandes Capaz e Fernando da Conceição Vassalo; Poente: Rua Doutor João Higino. _    

 ________ Dado que o local se insere dentro do perímetro urbano, não se vê 

inconveniente em certificar o destaque de parcela em virtude do cumprimento do 

disposto do número quatro do artigo sexto do Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação, com os condicionamentos estabelecidos no número seis.” _______________    

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Certificar que não se vê 

inconveniente no destaque da parcela requerida, de acordo com o número quatro do 

artigo sexto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e 

seis/dois mil e catorze, de nove de setembro. ___________________________________    

 ________ Mais, foi deliberado fazer constar da certidão a emitir nos termos do número 

nove do artigo sexto do diploma referido, o ónus do não fracionamento, notificando o 

requerente de que deverá proceder à respetiva inscrição no registo predial, nos termos 

do número sete do artigo sexto do decreto-lei supra referido. ______________________  

 ________ Deliberado, ainda, certificar que, conforme consta do pedido, a parcela a 

destacar ficará a confrontar do Norte com Ricardo Jorge Duarte Silva, do Sul com 

Maria Esmeralda Fernandes Capaz e Rua Doutor João Higino, do Nascente com Maria 

Esmeralda Fernandes Capaz e Fernando da Conceição Vassalo e do Poente com Rua 
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Doutor João Higino. ______________________________________________________  

 ________ 4.4 – Presente o Requerimento número cento e cinquenta e sete, de 

quatro de janeiro de dois mil e dezassete, de António Carlos Silvestre Coelho 

Achega, com referência ao pedido de pagamento em doze prestações mensais das 

taxas pela emissão do Alvará de Licença de Obras a que se refere o Processo de 

Obras número setenta e um/dois mil e quinze, que a seguir se transcreve: __________   

 ________ “Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal de Alcanena. ___  

 ________ António Carlos Silvestre Coelho Achega, contribuinte número cento e dez 

milhões quinhentos e quarenta e seis mil quinhentos e sessenta e três, residente na 

Avenida Joaquim da Silva Raposo em Minde, vem mui respeitosamente solicitar o 

pagamento em doze prestações mensais ao abrigo do artigo vigésimo quinto do 

Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena, relativamente 

ao Processo de Obras número setenta e um/dois mil e quinze por motivos de 

dificuldades financeiras momentâneas, no montante de mil quatrocentos e quarenta e 

três euros e noventa cêntimos. ______________________________________________  

 ________ O processo em questão tem a ver com a regularização de alterações 

efetuadas em obra, com vista à obtenção da correspondente licença de utilização.______  

 ________ Pede deferimento.” _____________________________________________  

 ________ O referido requerimento vem acompanhado da informação técnica número 

seiscentos e noventa e seis, emitida em vinte e três de janeiro de dois mil e dezassete, 

pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a seguir se transcreve: _  

 ________ “Na sequência do nosso ofício número novecentos e sessenta e seis, de 

dezasseis de fevereiro de dois mil e dezasseis, no qual foi notificado o requerente que 

dispõe do prazo de um ano para requerer a emissão do respetivo alvará de licença de 

construção, o qual importa no valor mil quatrocentos e quarenta e três euros e noventa 

cêntimos (sujeito atualização a partir de janeiro de dois mil e dezassete) é solicitado o 

pedido de pagamento em doze prestações ao abrigo do artigo vigésimo quinto do 

Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena. ____________   

 ________ Dado que a pretensão tem enquadramento no articulado acima indicado, 

julga-se não haver inconveniente em deferir o pedido.” __________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Autorizado o pagamento em doze 

prestações mensais, acrescidas dos respetivos juros de mora, do valor das taxas devidas 

pela emissão do Alvará de Licença de Obras referente ao Processo de Obras número 

setenta e um/dois mil e quinze, solicitado através do requerimento número cento e 
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cinquenta e sete, de quatro de janeiro de dois mil e dezassete, por António Carlos 

Silvestre Coelho Achega, de acordo com a informação técnica número seiscentos e 

noventa e seis, da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo emitida em 

vinte e três de janeiro de dois mil e dezassete, acima transcrita, e nos termos do artigo 

vigésimo quinto do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Município de 

Alcanena.  ____  ________________________________________________________  
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Aquisição de serviços para elaboração do projeto de 

reabilitação/Substituição de troços da conduta adutora Alviela/Monsanto. Projeto 

de execução: Avaliação Final. Informação número vinte e cinco/DPGOM/dois mil e 

dezassete. Documento referência quatrocentos e dezassete/dois mil e dezassete. 

(Para deliberação)_______________________________________________________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, no âmbito da execução da Aquisição de Serviços por Ajuste Direto 

Número dois/dois mil e dezasseis/DPGOM para elaboração do Projeto de 

Reabilitação/Substituição de Troços na Conduta Adutora Alviela-Monsanto, adjudicado 

por Despacho  número cinquenta e três/P/dois mil e dezasseis à HIDRA – Hidráulica e 

Ambiente, Limitada, pelo valor de dez mil euros, acrescido de Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, foi solicitado ao projetista que procedesse às correções constantes da 

informação número seiscentos e sessenta e nove/DPGOM /dois mil e dezasseis, de seis 

de dezembro de   dois mil e dezasseis, as quais foram apresentadas mediante email, de 

quinze de dezembro de dois mil e dezasseis. ___________________________________  

 ________ Relativamente ao custo previsto para execução do projeto, foi apresentado o 

valor total de quatrocentos e três mil, novecentos e setenta e nove euros e setenta 

cêntimos, tendo o projetista apresentado, ainda, um modelo de Programa de Concurso 

Público, que deve ser verificado e adaptado em função das condições pretendidas 

quando o município entender lançar o procedimento de empreitada. ________________  

 ________ Atendendo à avaliação efetuada e aos esclarecimentos prestados e elementos 

corrigidos e/ou acrescentados, consideram os serviços que o Projeto de Execução reúne 

condições para aprovação, pelo que se propõe que a Câmara Municipal de Alcanena 

delibere aprovar o Projeto de Execução de Reabilitação/Substituição de Troços da 

Conduta Adutora Alviela – Monsanto. ________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o Projeto de Execução 

de Reabilitação/Substituição de Troços da Conduta Adutora Alviela-Monsanto. _______  

 ________ 5.2 - Empreitada número um/dois mil e dezassete/DPGOM - Centro 

Escolar de Alcanena: Início de Procedimento. Documento referência número 

novecentos e quarenta e dois/dois mil e dezassete. (Para deliberação). ____________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, relativamente à 

empreitada Centro Escolar de Alcanena, referindo-se que, após aprovação do Projeto de 
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Execução do Centro Escolar, e com vista à contratação para execução da respetiva 

empreitada, se procedeu à elaboração do Programa de Concursos Público e do Caderno 

de Encargos, de acordo com o CCP – Código dos Contratos Públicos.  ______________  

 ________ De acordo com a informação, propõe-se à Câmara que delibere: __________   

 ________ 1 - Submeter à Assembleia Municipal, ao abrigo da alínea ccc), número um, 

do artigo trigésimo terceiro e do artigo vigésimo quarto, ambos da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze de doze de setembro, e da alínea b) do artigo terceiro e alínea c), 

número um, do artigo sexto, ambos da lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro, com a redação dada pela Lei número vinte e dois/dois mil e quinze, de 

dezassete de março, a prévia autorização da repartição de encargos para os anos de dois 

mil e dezassete e dois mil e dezoito, bem com a emissão da autorização prévia para 

assunção de compromissos plurianuais, em relação aos mesmos anos económicos, no 

âmbito do Concurso público; _______________________________________________  

 ________ 2 - Autorizar a despesa inerente ao contrato a celebrar, de acordo com o 

disposto no artigo quarto e artigo dezoito, do Decreto-Lei número cento e noventa e 

sete/noventa e nove, de oito de junho, condicionada à aprovação em sede de Assembleia 

Municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ 3 - Tendo em conta o preço base do procedimento, dois milhões 

quatrocentos e cinco mil quinhentos e vinte e três euros e vinte e oito cêntimos 

(2.405.523,28€), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, propõe-se abertura de 

concurso público, ao abrigo do artigo décimo nono, do Código dos Contratos Públicos; 

 ________ 4 - Aprovar as peças do procedimento, nomeadamente Programa de 

Concurso e Caderno de Encargos, com inclusão da cláusula a condicionar a adjudicação 

à aprovação da candidatura Centro-zero três-cinco mil seiscentos e setenta e três-zero 

zero zero zero oitenta e dois. O Projeto de Execução foi aprovado na reunião de câmara 

realizada a dois de janeiro de dois mil e dezassete.  ______________________________  

 ________ 5 - Designar o júri do procedimento, ao abrigo do artigo sexagésimo sétimo 

e seguintes, do Código dos Contratos Públicos, propondo que este seja composto por: 

 ________  - Presidente: Samuel Valeriano Dinis, dirigente da DPGOM – Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais, área de Engenharia Civil; ______________  

 ________ - Vogais efetivos: Maria de Lurdes Silva de Sousa, Técnica Superior, área 

de engenharia civil, que substituirá o presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos 
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e Maria de Fátima Martins Paulino, técnica superior, área de engenharia civil, que 

secretariará; _____________________________________________________________  

 ________ - Vogais suplentes; Cláudia Godinho Santos, técnica superior, área de 

engenharia civil e Maria José Marta Guedes Luís, Assistente técnica. 

 ________ 6 – Delegar no júri do concurso, nos termos do artigo centésimo nono do 

Código da Contratação Pública, as seguintes competências: _______________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP – Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à retificação de erros ou omissões das peças de procedimento; _____________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto – Proceder à classificação de documentos da 

proposta; _  _____________________________________________________________  

 ________ 7 – Delegar na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, ao abrigo do 

número um do artigo centésimo nono do CCP – Código dos Contratos Públicos, as 

competências previstas nos seguintes artigos: __________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo primeiro do CCP – Código dos Contratos Públicos – 

Pronunciar-se sobre erros ou omissões; _______________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo quarto do CCP – Código dos Contratos Públicos – 

Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para apresentação das propostas no caso 

em que as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo quinquagésimo sejam 

comunicadas para além do prazo estabelecido para o efeito; 

 ________ - Aprovação da minuta de contrato, ao abrigo do artigo nonagésimo oitavo, 

do CCP – Código dos Contratos Públicos e respetiva notificação ao adjudicatário; _____  

 ________ - Representação na outorga do contrato, conforme previsor no número um 

do artigo centésimo sexto do CCP – Código dos Contratos Públicos; ________________  

 ________ - Decisão de adjudicação, nos termos do número um do artigo septuagésimo 

sexto, do CCP – Código dos Contratos Públicos e respetivas notificações previstas no 

artigo septuagésimo sétimo do CCP – Código dos Contratos Públicos; ______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto. ______  

 ________ 5.3 – Relatório com identificação dos trabalhos realizados no edifício 

afeto aos Serviços Judiciais de Alcanena. Documento referência oitocentos e trinta 

e sete/dois mil e dezassete. (Para ratificação) _________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

identificam as intervenções efetuadas no edifício afeto aos Serviços Judiciais de 

Alcanena e o valor das mesmas, que totaliza vinte mil quatrocentos e setenta e sete 
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euros e sessenta e três cêntimos, com Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

DATA EMPRESA DESIGNAÇÃO
N.º REQ 

INT
VALOR

N.º REQ 

EXT
DATA RESPONSÁVEL

02/11/2016

Carlos M. G. 

Ramos Edifício do Tribunal 1839 671,58€                1890 24/11/2016 Portas

03/11/2016 Casa Gordo Edifício Tribunal 1842 529,28€                1889 24/11/2016 Tintas

08/11/2016

Emília e 

Martim Edifício do Tribunal 1845 5 854,80€             1924 28/11/2016

Pedra 

Bujardada 

para Rampa 

Exterior

08/11/2016

João 

Armando 

Couto 

Maximiano Edifício do Tribunal 1846 5 535,00€             1918 24/11/2016 Soalho

16/11/2016

Carlos M. G. 

Ramos Edificio Tribunal 1849 1 903,97€             1920 24/11/2016

Janelas e 

Estores

16/11/2016 Caiado Edificio Tribunal 1850 419,70€                Luminárias

28/11/2016

Paulo Nuno 

Petulante da 

Silva Edifício do Tribunal 2556 621,67€                

Montagem 

parte elétrica 

sala 

audiencias e 

entrada

29/12/2016

Emilia  

Martim, Ld.ª Tribunal 5562 1 557,18€             2051 29/12/2016

Pedra 

Bujardada 

para Rampa 

Interior

29/12/2016 Caiado Tribunal 5567 401,52€                2050 29/12/2016

Material 

Elétrico

02/01/2017

Francisco 

António 

Duarte Cruz Edifício do Tribunal 29 1 540,75€             1 06/01/2017

Equipamentos 

para os 

Sanitários

10/01/2017 Electro-Clima

Ar condicionado - 

Tribunal 256 1 260,75€             

Equipamento de ar 

condicionado para 

a secretaria e 

manutenção dos 

existentes

18/01/2017

Universamar

elo - 

Unipessoal, 

Lda.

Tapetes para o 

edifício onde se 

encontra instalado o 

Tribunal 499 181,43€                Tapetes

TOTAL 20 477,63€       

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto e acrescentou que se estava a tentar localizar o 

protocolo de cedência do edifício, no sentido de se ter conhecimento dos termos da 

cedência e de modo a que seja atualizado. _____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Ratificados os procedimentos 

adotados, nomeadamente as intervenções efetuadas, pelo Município de Alcanena, no 

edifício afeto aos Serviços Judiciais de Alcanena, num total de vinte mil quatrocentos e 

setenta e sete euros e sessenta e três cêntimos, com Imposto sobre o Valor Acrescentado 

incluído. _  _____________________________________________________________  
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 ________ 6. DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Apoio às Festividades Cívicas e/ou Religiosas do Concelho de 

Alcanena – Proposta referência setenta e nove/dois mil e dezassete. (Para 

deliberação)  ___________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

atribuição de apoio pecuniário no valor total de onze mil euros, correspondendo ao valor 

unitário a atribuir no ano de dois mil dezassete, a cada Comissão de Festas ou Fábrica 

da Igreja Paroquial, para comparticipação das despesas associadas à realização das 

seguintes festividades. ____________________________________________________  

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: ______________  

 ________ Considerando que as festividades religiosas e/ou cívicas: _______________  

 ________ - Representam um importante legado cultural e social das comunidades 

locais, devendo ser protegidas e salvaguardada a sua continuidade; _________________  

 ________ - Representam a união da população em geral em torno de um objetivo 

comum e que se consubstancia num conjunto vasto de iniciativas religiosas e/ou cívicas 

que fortalecem o sentido de comunidade; _____________________________________   

 ________ - Funcionam como um importante ponto de encontro e de convívio entre a 

população local, nomeadamente, entre os residentes e os seus familiares que se 

encontram noutras regiões do país ou até mesmo no estrangeiro; ___________________  

 ________ - São usualmente promovidas por grupos de cidadãos que de forma 

voluntária participam no exercício da cidadania ativa, mantendo ativas as comunidades 

locais onde estão inseridos, sendo por vezes a única manifestação cultural/religiosa 

coletiva realizada na localidade em questão; ___________________________________  

 ________ O apoio financeiro e logístico concedido pelo Município, representa o 

compromisso e o reconhecimento da administração local para com estas comunidades, 

acautelando a preservação dos usos e costumes, fator essencial e diferenciador para a 

identidade das referidas comunidades; 

  ________ - Foi solicitado às respetivas Juntas e/ou União de Freguesia, a identificação 

da principal festividade por localidade, sendo também concertado com cada Junta e/ou 

União de Freguesia a proposta de apoio. ______________________________________  

 ________ - No caso específico da localidade de Alcanena - sede do concelho, a 

realização das Festas 5 de Outubro está associada à própria fundação do concelho de 
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Alcanena, foi entendimento considerar esta iniciativa para efeitos de atribuição de 

apoio, pela importância desta data, na história do Município. 

 ________ Para beneficiar do respetivo apoio, as referidas Comissões de Festas ou 

Fábricas da Igreja Paroquial de cada uma das localidades, devem proceder 

individualmente à prévia solicitação do respetivo apoio, efetuando prova de estarem 

devidamente constituídas e possuírem a situação tributária e contributiva devidamente 

regularizada. ____________________________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos requerentes, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _____________________________  

 ________ Em anexo à proposta são referenciadas das festividades que poderão ser 

objeto de apoio, nomeadamente: ____________________________________________  

 Freguesia  Localidade Festas Data de realização 
Valor 

€ 
 

   
Alcanena São Pedro Junho 500 

 

   

5 de Outubro Outubro 500 
 

    
 

 Alcanena e Vila Moreira  Gouxaria Nossa S.ª Penha de França Julho 500 
 

   Raposeira São João Batista Junho 500 
 

   Vila Moreira São João Junho 500 
 

        

   Bugalhos Nossa Sr.ª da Graça Agosto 500 
 

   Casais Romeiros Santiago Julho 500 
 

 Bugalhos  Casal Saramago São José Março 500 
 

   Filhós Santo Amaro Janeiro 500 
 

   Pousados Santo António Junho 500 
 

       
 

   Chã de Cima N. Sr.ª das Candeias 02-fev 500 
 

       
 

 
Malhou, Louriceira e Espinheiro 

 Malhou Divino Espírito Santo 13,14,15 e 16 Agosto 500 
 

       

  

Louriceira N.ª Sr.ª Conceição 5, 6, 7 e 8 Agosto 500 
 

   
 

       
 

   Espinheiro N.ª Sr.ª Encarnação 25, 26, 27 e 28 Dezembro 500 
 

        

   Minde N.ª Sr.ª Assunção Agosto 500 
 

 

Minde 
     

 

  Covão do Coelho N.ª Sr.ª da Conceição Agosto 500 
 

       
 

   Vale Alto N.ª Sr.ª da Guia Agosto 500 
 

       
 

 
Moitas Venda  Moitas Venda N.ª Sr.ª da Conceição Agosto 500 

 

       

  

Casais Robustos N.ª Sr.ª da Guia Julho/Agosto (móvel) 500 
 

   
 

        

 
Monsanto 

 Monsanto Divino Espirito Santo 29, 30, 31 julho e 1 agosto 500 
 

      
 

  

Covão do Feto N.ª Sr.ª dos Remédios 2.ª semana Setembro 500 
 

   
 

       
 

 Serra de Santo António  Serra de Santo António São Sebastião Sábado a terça-feira de Carnaval (móvel) 300 
 

    Santo António Fim de semana anterior ao Santo António 200 
 

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez um enquadramento da 

proposta. Referiu que se tratava de um trabalho iniciado em dois mil e dezasseis. Dado 

existirem diversas festividades, optou-se por distinguir as associadas aos padroeiros, 

considerando-se que todas tinham a mesma importância, pelo simbolismo da iniciativa. 

Acresce o facto de que a Câmara disponibilizava outros tipos de apoio, nomeadamente 

através da cedência do palco, stands, apoio de reprografia e divulgação. _____________  
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 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, 

referiu que sempre se batera por este processo de identificação de critérios na atribuição 

de apoios às festividades cívicas. Ao longo destes dois mandatos, os apoios eram 

atribuídos avulsamente, sem critérios definidos e de forma arbitrária. No entanto, 

verificara que a proposta vinha desprovida de critérios. Apesar de a Excelentíssima 

Senhora Presidente ter referido que o critério se devia ao apoio de festas em honra dos 

padroeiros das diversas localidades, verificou que não estavam contempladas algumas 

festividades e que, por sua vez, em Serra de Santo António, estavam contempladas duas 

festividades, ainda que o valor a atribuir à freguesia era o mesmo que às restantes. _____  

 ________ Registou a forma como estava a ser anunciado, de forma universal a todos 

aos candidatos, para que pudessem recorrer a este tipo de apoio financeiro. Referiu não 

ter visto consignada as Festas em Honra do Divino Espírito Santo em Minde, entre 

outras, de importância para as populações. Acrescentou que a proposta poderia carecer 

de algum aperfeiçoamento, com o alargamento dos critérios de atribuição. ___________  

 ________ Concluiu dizendo que, ainda que se estivesse em ano de eleições, o apoio 

era sempre bem-vindo, ainda que este fosse de todos os munícipes. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, esclareceu que a 

proposta fora antecedida de um diálogo e análise extensa conjuntamente com as 

diversas Juntas de Freguesia. O critério aplicado foi o apoio a uma festa por cada lugar e 

que seja reconhecida pela comunidade como a mais emblemática, associando-se ao 

respetivo padroeiro. A única exceção era a Festa de Cinco de Outubro, festejo cívico, 

pela data que encerrava. ___________________________________________________  

 ________ Relativamente à Serra de Santo António, a atribuição dos apoio às duas 

festividades foi por proposta da Junta de Freguesia, sendo a Comissão de Festas a 

mesma. __  _____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que se poderia nem atribuir nenhum apoio às festividades, dado 

que elas têm retorno financeiro. Os caminhos fazem-se caminhando e nesse espírito ir-

se-ia trabalhar para se melhorar a proposta. ____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de apoio 

pecuniário no valor total de onze mil euros, correspondendo ao valor unitário a atribuir 

no ano de dois mil dezassete, a cada Comissão de Festas ou Fábrica da Igreja Paroquial, 

para comparticipação das despesas associadas à realização das festividades constantes 

da proposta referência setenta e nove/dois mil e dezassete. ________________________  
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 ________ 6.2. – Proposta de doação de documentos à Biblioteca Municipal pela 

Sra. Deonilde Gaião. Documento referência oitocentos e três/dois mil e dezassete. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. ______________  

 ________ Refere-se na proposta que a senhora Deonilde Gaião efetuou a doação à 

Biblioteca Municipal de Alcanena das obras discriminadas na proposta. _____________  

 ________ Mais se propõe que se aceite a referida doação, com a indicação nos 

documentos da identificação da ofertante, e que seja efetuado o devido agradecimento à 

senhora Deonilde Gaião.___________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aceitar a doação das obras 

mencionadas na proposta referência oitocentos e três/dois mil e dezassete, efetuadas 

pela senhora Deonilde Gaião, ao abrigo da alínea j), do número um do artigo trigésimo 

segundo, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.   

 ________ Mais foi deliberado indicar nas obras a identificação da ofertante e efetuar 

agradecimento pela doação. ________________________________________________  
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 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Apoio à aquisição de equipamento operacional - Associação dos 

Bombeiros Voluntários de Minde. Proposta referência novecentos e setenta e 

sete/dois mil e dezassete. (Para deliberação) _________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

atribuição de seis mil duzentos e quarenta euros, à Associação Humanitária dos 

Bombeiros Voluntários de Minde, para aquisição de equipamento operacional diverso e 

desfibrilhador portátil.  ____________________________________________________  

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: ______________  

 ________ 1. Tendo em conta a natureza deste corpo de bombeiros, cabe também ao 

município, apoiar e valorizar o trabalho e empenho dos voluntários que trabalham 

arduamente na prossecução dos objetivos da sua associação; ______________________  

 ________ 2. Na sequência da reunião ocorrida no passado dia seis de dezembro de 

dois mil e dezasseis, a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde solicita apoio 

para a aquisição de equipamento operacional diverso e desfibrilhador portátil; ________  

 ________ 3. No Ofício com a Referência onze mil setecentos e dezanove, datado de 

catorze de dezembro de dois mil e dezasseis, a Associação dos Bombeiros Voluntários 

de Minde envia os orçamentos resultantes da consulta efetuada para a aquisição do 

equipamento operacional, pelo valor total de seis mil seiscentos e onze euros e três 

cêntimos (com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído); _______________  

 ________ 4. Devido ao regime de enquadramento do IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, a Associação pode solicitar o reembolso desse valor; ________________   

 ________ 5. Se considera importante o apoio a esta Associação, tendo em 

consideração o fim a que se destina, salvaguardando o bem-estar e segurança dos 

munícipes, dando uma resposta rápida e eficaz às várias solicitações; _______________  

  ________ 6. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; ____________________________   

 ________ 7. Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois 

mil e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois 

mil e doze, de vinte e um de junho, uma vez que se encontra compromissada a respetiva 

despesa. __  _____________________________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de seis mil duzentos e quarenta euros, à Associação Humanitária dos 

Bombeiros Voluntários de Minde, para aquisição de equipamento operacional diverso e 

desfibrilhador portátil, ao abrigo da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro. ____________________________________________________________  

 ________ Às dezasseis horas e quarenta minutos foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  

 

 


